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CAPÍTULO VI - INTERNET E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

MEDIDAS PROVISÓRIAS 

MEDIDA PROVISÓRIA N
o
 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

Institui a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, transforma o 
Instituto Nacional de Tecnologia da Informação em autarquia, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1
o
  Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 

para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos 
em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que 
utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas 
seguras. 

Art. 2
o
  A ICP-Brasil, cuja organização será definida em regulamento, será 

composta por uma autoridade gestora de políticas e pela cadeia de autoridades 
certificadoras composta pela Autoridade Certificadora Raiz - AC Raiz, pelas 
Autoridades Certificadoras - AC e pelas Autoridades de Registro - AR. 

Art. 3
o
  A função de autoridade gestora de políticas será exercida pelo Comitê 

Gestor da ICP-Brasil, vinculado à Casa Civil da Presidência da República e 
composto por cinco representantes da sociedade civil, integrantes de setores 
interessados, designados pelo Presidente da República, e um representante de 
cada um dos seguintes órgãos, indicados por seus titulares: 

I - Ministério da Justiça; 

II - Ministério da Fazenda; 

III - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

V - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

VI - Casa Civil da Presidência da República; e 

VII - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

§ 1
o
  A coordenação do Comitê Gestor da ICP-Brasil será exercida pelo 

representante da Casa Civil da Presidência da República. 

§ 2
o
  Os representantes da sociedade civil serão designados para períodos de dois 

anos, permitida a recondução. 

§ 3
o
  A participação no Comitê Gestor da ICP-Brasil é de relevante interesse 

público e não será remunerada. 

§ 4
o
  O Comitê Gestor da ICP-Brasil terá uma Secretaria-Executiva, na forma do 

regulamento. 

Art. 4
o
 Compete ao Comitê Gestor da ICP-Brasil: 

I - adotar as medidas necessárias e coordenar a implantação e o funcionamento 
da ICP-Brasil; 

II - estabelecer a política, os critérios e as normas técnicas para o credenciamento 
das AC, das AR e dos demais prestadores de serviço de suporte à ICP-Brasil, em 
todos os níveis da cadeia de certificação; 

III - estabelecer a política de certificação e as regras operacionais da AC Raiz; 
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IV - homologar, auditar e fiscalizar a AC Raiz e os seus prestadores de serviço; 

V - estabelecer diretrizes e normas técnicas para a formulação de políticas de 
certificados e regras operacionais das AC e das AR e definir níveis da cadeia de 
certificação; 

VI - aprovar políticas de certificados, práticas de certificação e regras operacionais, 
credenciar e autorizar o funcionamento das AC e das AR, bem como autorizar a 
AC Raiz a emitir o correspondente certificado; 

VII - identificar e avaliar as políticas de ICP externas, negociar e aprovar acordos 
de certificação bilateral, de certificação cruzada, regras de interoperabilidade e 
outras formas de cooperação internacional, certificar, quando for o caso, sua 
compatibilidade com a ICP-Brasil, observado o disposto em tratados, acordos ou 
atos internacionais; e 

VIII - atualizar, ajustar e revisar os procedimentos e as práticas estabelecidas para 
a ICP-Brasil, garantir sua compatibilidade e promover a atualização tecnológica do 
sistema e a sua conformidade com as políticas de segurança. 

Parágrafo único.  O Comitê Gestor poderá delegar atribuições à AC Raiz. 

Art. 5
o
  À AC Raiz, primeira autoridade da cadeia de certificação, executora das 

Políticas de Certificados e normas técnicas e operacionais aprovadas pelo Comitê 
Gestor da ICP-Brasil, compete emitir, expedir, distribuir, revogar e gerenciar os 
certificados das AC de nível imediatamente subseqüente ao seu, gerenciar a lista 
de certificados emitidos, revogados e vencidos, e executar atividades de 
fiscalização e auditoria das AC e das AR e dos prestadores de serviço habilitados 
na ICP, em conformidade com as diretrizes e normas técnicas estabelecidas pelo 
Comitê Gestor da ICP-Brasil, e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pela autoridade gestora de políticas. 

Parágrafo único. É vedado à AC Raiz emitir certificados para o usuário final. 

Art. 6
o
  Às AC, entidades credenciadas a emitir certificados digitais vinculando 

pares de chaves criptográficas ao respectivo titular, compete emitir, expedir, 
distribuir, revogar e gerenciar os certificados, bem como colocar à disposição dos 
usuários listas de certificados revogados e outras informações pertinentes e 
manter registro de suas operações. 

Parágrafo único.  O par de chaves criptográficas será gerado sempre pelo próprio 
titular e sua chave privada de assinatura será de seu exclusivo controle, uso e 
conhecimento. 

Art. 7
o
  Às AR, entidades operacionalmente vinculadas a determinada AC, 

compete identificar e cadastrar usuários na presença destes, encaminhar 
solicitações de certificados às AC e manter registros de suas operações. 

Art. 8
o
  Observados os critérios a serem estabelecidos pelo Comitê Gestor da ICP-

Brasil, poderão ser credenciados como AC e AR os órgãos e as entidades 
públicos e as pessoas jurídicas de direito privado. 

Art. 9
o
  É vedado a qualquer AC certificar nível diverso do imediatamente 

subseqüente ao seu, exceto nos casos de acordos de certificação lateral ou 
cruzada, previamente aprovados pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil. 

Art. 10.  Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins 
legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória. 

§ 1
o
  As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos 

com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil 
presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei 
n

o
 3.071, de 1

o
 de janeiro de 1916 - Código Civil. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L3071.htm#art131
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§ 2
o
  O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de 

comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, 
inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que 
admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o 
documento. 

Art. 11.  A utilização de documento eletrônico para fins tributários atenderá, ainda, 
ao disposto no art. 100 da Lei n

o
 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional. 

Art. 12.  Fica transformado em autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia, o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI, com 
sede e foro no Distrito Federal. 

Art. 13.  O ITI é a Autoridade Certificadora Raiz da Infra-Estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira. 

Art. 14.  No exercício de suas atribuições, o ITI desempenhará atividade de 
fiscalização, podendo ainda aplicar sanções e penalidades, na forma da lei. 

Art. 15.  Integrarão a estrutura básica do ITI uma Presidência, uma Diretoria de 
Tecnologia da Informação, uma Diretoria de Infra-Estrutura de Chaves Públicas e 
uma Procuradoria-Geral. 

Parágrafo único.  A Diretoria de Tecnologia da Informação poderá ser estabelecida 
na cidade de Campinas, no Estado de São Paulo. 

Art. 16.  Para a consecução dos seus objetivos, o ITI poderá, na forma da lei, 
contratar serviços de terceiros. 

§ 1
o
  O Diretor-Presidente do ITI poderá requisitar, para ter exercício exclusivo na 

Diretoria de Infra-Estrutura de Chaves Públicas, por período não superior a um 
ano, servidores, civis ou militares, e empregados de órgãos e entidades 
integrantes da Administração Pública Federal direta ou indireta, quaisquer que 
sejam as funções a serem exercidas. 

§ 2
o
  Aos requisitados nos termos deste artigo serão assegurados todos os direitos 

e vantagens a que façam jus no órgão ou na entidade de origem, considerando-se 
o período de requisição para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo 
exercício no cargo, posto, graduação ou emprego que ocupe no órgão ou na 
entidade de origem. 

Art. 17.  Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para o ITI: 

I - os acervos técnico e patrimonial, as obrigações e os direitos do Instituto 
Nacional de Tecnologia da Informação do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

II - remanejar, transpor, transferir, ou utilizar, as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2001, consignadas ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia, referentes às atribuições do órgão ora transformado, mantida a 
mesma classificação orçamentária, expressa por categoria de programação em 
seu menor nível, observado o disposto no § 2

o
 do art. 3

o
 da Lei n

o
 9.995, de 25 de 

julho de 2000, assim como o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, 
grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
identificadores de uso. 

Art. 18.  Enquanto não for implantada a sua Procuradoria Geral, o ITI será 
representado em juízo pela Advocacia Geral da União. 

Art. 19.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n
o
 

2.200-1, de 27 de julho de 2001. 

Art. 20.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art100
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Brasília, 24 de agosto de 2001; 180
o
 da Independência e 113

o
 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Martus Tavares 
Ronaldo Mota Sardenberg 

Pedro Parente 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.8.2001 



   

DECRETOS 

DECRETO Nº 6.605, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008. 

Dispõe sobre o Comitê Gestor da Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - CG ICP-Brasil, sua Secretaria-Executiva e sua Comissão Técnica 
Executiva - COTEC 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos 
IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida 
Provisória n

o
 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,  

DECRETA: 

Art. 1
o
  O Comitê Gestor da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -

 CG ICP-Brasil, instituído pela Medida Provisória n
o
 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, exerce a função de autoridade gestora de políticas da referida Infra-
Estrutura.  

Art. 2
o
  O CG ICP-Brasil, vinculado à Casa Civil da Presidência da 

República, é composto por doze membros e respectivos suplentes, sendo cinco 
representantes da sociedade civil, integrantes de setores interessados, e 
representantes dos seguintes órgãos: 

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; 

II - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

III - Ministério da Justiça; 

IV - Ministério da Fazenda; 

V - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

VI - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 

VII - Ministério da Ciência e Tecnologia.  

§ 1
o
  Os representantes da sociedade civil serão designados para período 

de dois anos, permitida a recondução.  

§ 2
o
  Os membros do CG ICP-Brasil serão designados pelo Presidente da 

República.  

§ 3
o
  A participação no CG ICP-Brasil é de relevante interesse público e não 

será remunerada.  

§ 4
o
  As deliberações do CG ICP-Brasil serão aprovadas por meio de 

resoluções.  

§ 5
o
  O quórum de deliberação do CG ICP-Brasil é de sete representantes, e 

o quórum de aprovação de deliberações é de maioria simples.  

§ 6
o
  Na hipótese de ausência do Coordenador titular e do seu suplente, a 

coordenação será exercida pelo Secretário-Executivo do CG ICP-Brasil.  

§ 7
o
  São convidados para participar das reuniões, em caráter permanente, 

dois representantes indicados pelo Conselho Nacional de Justiça.  

§ 8
o
  Poderão ser convidados a participar das reuniões do CG ICP-Brasil, a 

juízo do seu Coordenador ou do próprio Comitê, técnicos e especialistas de áreas 
afins.  

Art. 3
o
  Compete ao CG da ICP-Brasil: 

I - coordenar o funcionamento da ICP-Brasil; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.605-2008?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2200-2.htm
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II - estabelecer a política, os critérios e as normas técnicas para o 
credenciamento das Autoridades Certificadoras - AC, Autoridades de Registro - 
AR, Autoridades de Carimbo de Tempo - ACT e demais prestadores de serviço de 
suporte à ICP-Brasil, em todos os níveis da cadeia de certificação; 

III - estabelecer a política de certificação e as regras operacionais da AC 
Raiz; 

IV - auditar e fiscalizar a AC Raiz e os seus prestadores de serviço de 
suporte; 

V - estabelecer diretrizes e normas técnicas para a formulação de políticas 
de certificado e regras operacionais das AC, AR e ACT e definir níveis da cadeia 
de certificação; 

VI - aprovar políticas de certificados e regras operacionais, credenciar e 
autorizar o funcionamento das AC, das AR, das ACT e demais prestadores de 
serviço de suporte, bem como autorizar a AC Raiz a emitir o correspondente 
certificado; 

VII - identificar e avaliar as políticas de infra-estruturas de certificação 
externas, negociar acordos de certificação bilateral, de certificação cruzada, regras 
de interoperabilidade e outras formas de cooperação internacional, certificar, 
quando for o caso, sua compatibilidade com a ICP-Brasil, observado o disposto 
em tratados, acordos ou atos internacionais. 

VIII - aprovar as normas para homologação de sistemas e equipamentos de 
certificação digital no âmbito da ICP-Brasil; 

IX - atualizar, ajustar e revisar os procedimentos e as práticas estabelecidas 
para a ICP-Brasil, de modo a garantir sua compatibilidade e promover a 
atualização tecnológica do sistema e a sua conformidade com as políticas de 
segurança; e 

X - aprovar seu regimento interno.  

Art. 4
o
  O CG ICP-Brasil será assistido e receberá suporte técnico da 

Comissão Técnica Executiva - COTEC.  

§ 1
o
  A COTEC será integrada por representantes, titulares e suplentes, 

indicados pelos membros do CG ICP-Brasil.  

§ 2
o
  O Secretário-Executivo do CG ICP-Brasil será o Coordenador da COTEC, 

cabendo-lhe designar os membros da Comissão.  

§ 3
o
  Poderão ser convidados a participar das reuniões da COTEC, a juízo 

do seu Coordenador ou dela própria, técnicos e especialistas de áreas afins.  

Art. 5
o
  Compete à COTEC: 

I - manifestar-se previamente sobre matérias de natureza técnica a serem 
apreciadas e decididas pelo CG ICP-Brasil; 

II - preparar e encaminhar previamente aos membros do CG ICP-Brasil 
expediente contendo o posicionamento técnico dos órgãos e das entidades 
relacionados com as matérias que serão apreciadas e decididas; e 

III - cumprir outras atribuições que lhe forem conferidas por delegação do 
CG ICP-Brasil.   

Art. 6
o
  O CG ICP-Brasil terá uma Secretaria-Executiva, chefiada pelo 

Diretor-Presidente do ITI.  

Parágrafo único.  O Secretário-Executivo receberá do ITI o apoio necessário 
ao exercício de suas funções, inclusive no que se refere aos cargos de assessoria 
e ao apoio técnico e administrativo.  



   

Art. 7
o
  Compete à Secretaria-Executiva: 

I - prestar assistência direta e imediata ao Coordenador do CG ICP-Brasil; 

II - preparar as reuniões do CG ICP-Brasil; 

III - coordenar e acompanhar a implementação das deliberações e 
diretrizes fixadas pelo CG ICP-Brasil; 

IV - coordenar os trabalhos da COTEC; e 

V - cumprir outras atribuições que lhe forem conferidas por delegação do 
CG ICP-Brasil.  

Art. 8
o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 9
o
  Fica revogado o Decreto n

o
 3.872, de 18 de julho de 2001.  

Brasília, 14 de outubro de 2008; 187
o
 da Independência e 120

o
 da República  

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA  
Dilma Rousseff 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.10.2008  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3872.htm


   

DECRETO Nº 4.829, DE 3 DE SETEMBRO DE 2003 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Dispõe sobre a criação do Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGI.br, sobre o 
modelo de governança da Internet no Brasil, e dá outras providências.  

       O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 84, incisos II e VI, alínea "a", da Constituição, 

        DECRETA: 

        Art. 1°  Fica criado o Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGI.br, que terá as 
seguintes atribuições: 

        I - estabelecer diretrizes estratégicas relacionadas ao uso e desenvolvimento 
da Internet no Brasil; 

        II - estabelecer diretrizes para a organização das relações entre o Governo e 
a sociedade, na execução do registro de Nomes de Domínio, na alocação de 
Endereço IP (Internet Protocol) e na administração pertinente ao Domínio de 
Primeiro Nível (ccTLD - country code Top Level Domain), ".br", no interesse do 
desenvolvimento da Internet no País; 

        III - propor programas de pesquisa e desenvolvimento relacionados à 
Internet, que permitam a manutenção do nível de qualidade técnica e inovação no 
uso, bem como estimular a sua disseminação em todo o território nacional, 
buscando oportunidades constantes de agregação de valor aos bens e serviços a 
ela vinculados; 

        IV - promover estudos e recomendar procedimentos, normas e padrões 
técnicos e operacionais, para a segurança das redes e serviços de Internet, bem 
assim para a sua crescente e adequada utilização pela sociedade; 

        V - articular as ações relativas à proposição de normas e procedimentos 
relativos à regulamentação das atividades inerentes à Internet; 

        VI - ser representado nos fóruns técnicos nacionais e internacionais relativos 
à Internet; 

        VII - adotar os procedimentos administrativos e operacionais necessários 
para que a gestão da Internet no Brasil se dê segundo os padrões internacionais 
aceitos pelos órgãos de cúpula da Internet, podendo, para tanto, celebrar acordo, 
convênio, ajuste ou instrumento congênere; 

        VIII - deliberar sobre quaisquer questões a ele encaminhadas, relativamente 
aos serviços de Internet no País; e 

        IX - aprovar o seu regimento interno. 

        Art. 2°  O CGI.br será integrado pelos seguintes membros titulares e pelos 
respectivos suplentes: 

        I - um representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

        a) Ministério da Ciência e Tecnologia, que o coordenará; 

        b) Casa Civil da Presidência da República; 

        c) Ministério das Comunicações; 

        d) Ministério da Defesa; 

        e) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 



   

        f) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

        g) Agência Nacional de Telecomunicações; e 

        h) Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 

        II - um representante do Fórum Nacional de Secretários Estaduais para 
Assuntos de Ciência e Tecnologia; 

        III - um representante de notório saber em assuntos de Internet; 

        IV - quatro representantes do setor empresarial; 

        V - quatro representantes do terceiro setor; e 

        VI - três representantes da comunidade científica e tecnológica. 

        Art. 3°  O Fórum Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência 
e Tecnologia será representado por um membro titular e um suplente, a serem 
indicados por sua diretoria, com mandato de três anos, permitida a recondução. 

        Art. 4°  O Ministério da Ciência e Tecnologia indicará o representante de 
notório saber em assuntos da Internet de que trata o inciso III do art. 2°, com 
mandato de três anos, permitida a recondução e vedada a indicação de suplente. 

        Art. 5°  O setor empresarial será representado pelos seguintes segmentos: 

        I - provedores de acesso e conteúdo da Internet; 

        II - provedores de infra-estrutura de telecomunicações; 

        III - indústria de bens de informática, de bens de telecomunicações e de 
software; e 

        IV - setor empresarial usuário. 

        § 1°  A indicação dos representantes de cada segmento empresarial será 
efetivada por meio da constituição de um colégio eleitoral, que elegerá, por 
votação não-secreta, os representantes do respectivo segmento. 

        § 2°  O colégio eleitoral de cada segmento será formado por entidades de 
representação pertinentes ao segmento, cabendo um voto a cada entidade inscrita 
no colégio e devendo o voto ser exercido pelo representante legal da entidade. 

        § 3°  Cada entidade poderá inscrever-se somente em um segmento e deve 
atender aos seguintes requisitos: 

        I - ter existência legal de, no mínimo, dois anos em relação à data de início da 
inscrição de candidatos; e 

        II - expressar em seu documento de constituição o propósito de defender os 
interesses do segmento no qual pretende inscrever-se. 

        § 4°  Cada entidade poderá indicar somente um candidato e apenas 
candidatos indicados por entidades inscritas poderão participar da eleição. 

        § 5°  Os candidatos deverão ser indicados pelos representantes legais das 
entidades inscritas. 

        § 6°  O candidato mais votado em cada segmento será o representante titular 
do segmento e o candidato que obtiver a segunda maior votação será o 
representante suplente do segmento. 

        § 7°  Caso não haja vencedor na primeira eleição, deverá ser realizada nova 
votação em segundo turno. 

        § 8°  Persistindo o empate, será declarado vencedor o candidato mais idoso 
e, se houver novo empate, decidir-se-á por     sorteio. 



   

        § 9°  O mandato dos representantes titulares e suplentes será de três anos, 
permitida a reeleição. 

        Art. 6°  A indicação dos representantes do terceiro setor será efetivada por 
meio da constituição de um colégio eleitoral que elegerá, por votação não-secreta, 
os respectivos representantes. 

        § 1°  O colégio eleitoral será formado por entidades de representação 
pertinentes ao terceiro setor. 

        § 2°  Cada entidade deve atender aos seguintes requisitos para inscrição no 
colégio eleitoral do terceiro setor: 

        I - ter existência legal de, no mínimo, dois anos em relação à data de início da 
inscrição de candidatos; e 

        II - não representar quaisquer dos setores de que tratam os incisos I, II, IV e 
VI do art. 2°. 

        § 3°  Cada entidade poderá indicar somente um candidato e apenas 
candidatos indicados por entidades inscritas poderão participar da eleição. 

        § 4°  Os candidatos deverão ser indicados pelos representantes legais das 
entidades inscritas. 

        § 5°  O voto será efetivado pelo representante legal da entidade inscrita, que 
poderá votar em até quatro candidatos. 

        § 6°  Os quatro candidatos mais votados serão os representantes titulares, 
seus suplentes serão os que obtiverem o quinto, o sexto, o sétimo e o oitavo 
lugares. 

        § 7°  Na ocorrência de empate na eleição de titulares e suplentes, deverá ser 
realizada nova votação em segundo turno. 

        § 8°  Persistindo o empate, será declarado vencedor o candidato mais idoso 
e, se houver novo empate, decidir-se-á por         sorteio. 

        § 9°  O mandato dos representantes titulares e suplentes será de três anos, 
permitida a reeleição. 

        Art. 7°  A indicação dos representantes da comunidade científica e 
tecnológica será efetivada por meio da constituição de um colégio eleitoral que 
elegerá, por votação não-secreta, os respectivos representantes. 

        § 1°  O colégio eleitoral será formado por entidades de representação 
pertinentes à comunidade científica e tecnológica. 

        § 2°  Cada entidade deve atender aos seguintes requisitos para inscrição no 
colégio eleitoral da comunidade científica e tecnológica: 

        I - ter existência legal de, no mínimo, dois anos em relação à data de início da 
inscrição de candidatos; e 

        II - ser entidade de cunho científico ou tecnológico, representativa de 
entidades ou cientistas e pesquisadores integrantes das correspondentes 
categorias. 

        § 3°  Cada entidade poderá indicar somente um candidato e apenas 
candidatos indicados por entidades inscritas poderão participar da eleição. 

        § 4°  Os candidatos deverão ser indicados pelos representantes legais das 
entidades inscritas. 

        § 5°  O voto será efetivado pelo representante legal da entidade inscrita, que 
poderá votar em até três candidatos. 



   

        § 6°  Os três candidatos mais votados serão os representantes titulares, seus 
suplentes serão os que obtiverem o quarto, o quinto e o sexto lugares. 

        § 7°  Na ocorrência de empate na eleição de titulares e suplentes deverá ser 
realizada nova votação em segundo turno. 

        § 8°  Persistindo o empate, será declarado vencedor o candidato mais idoso 
e, se houver novo empate, decidir-se-á por     sorteio. 

        § 9°  O mandato dos representantes titulares e suplentes será de três anos, 
permitida a reeleição. 

        Art. 8°  Realizada a eleição e efetuada a indicação dos representantes, estes 
serão designados mediante portaria interministerial do Ministro de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República e dos Ministros de Estado da Ciência e 
Tecnologia e das Comunicações. 

        Art. 9°  A participação no CGI.br é considerada como de relevante interesse 
público e não ensejará qualquer espécie de remuneração. 

        Art. 10.  A execução do registro de Nomes de Domínio, a alocação de 
Endereço IP (Internet Protocol) e a administração relativas ao Domínio de Primeiro 
Nível poderão ser atribuídas a entidade pública ou a entidade privada, sem fins 
lucrativos, nos termos da legislação pertinente. 

        Art. 11.  Até que sejam efetuadas as indicações dos representantes do setor 
empresarial, terceiro setor e comunidade científica nas condições previstas nos 
arts. 5°, 6° e 7°, respectivamente, serão eles designados em caráter provisório 
mediante portaria interministerial do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República e dos Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia e das 
Comunicações. 

        Art. 12.  O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República e os Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia e das Comunicações 
baixarão as normas complementares necessárias à fiel execução deste Decreto. 

        Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, 3 de setembro de 2003; 182° da Independência e 115° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Miro Teixeira 
Roberto Átila Amaral Vieira 

Publicado no D.O.U. de 04/09/2003, Seção I, pág. 24. 



   

DECRETO Nº 4.553, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Dispõe sobre a salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais 
sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado, no âmbito da 
Administração Pública Federal, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 
23 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 

        DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1º Este Decreto disciplina a salvaguarda de dados, informações, 
documentos e materiais sigilosos, bem como das áreas e instalações onde 
tramitam. 

        Art. 2º São considerados originariamente sigilosos, e serão como tal 
classificados, dados ou informações cujo conhecimento irrestrito ou divulgação 
possa acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como 
aqueles necessários ao resguardo da inviolabilidade da intimidade da vida privada, 
da honra e da imagem das pessoas. 

        Parágrafo único. O acesso a dados ou informações sigilosos é restrito e 
condicionado à necessidade de conhecer. 

        Art. 3º A produção, manuseio, consulta, transmissão, manutenção e guarda 
de dados ou informações sigilosos observarão medidas especiais de segurança. 

        Parágrafo único. Toda autoridade responsável pelo trato de dados ou 
informações sigilosos providenciará para que o pessoal sob suas ordens conheça 
integralmente as medidas de segurança estabelecidas, zelando pelo seu fiel 
cumprimento. 

        Art. 4º Para os efeitos deste Decreto, são estabelecidos os seguintes 
conceitos e definições: 

        I - autenticidade: asseveração de que o dado ou informação são verdadeiros 
e fidedignos tanto na origem quanto no destino; 

        II - classificação: atribuição, pela autoridade competente, de grau de sigilo a 
dado, informação, documento, material, área ou instalação; 

        III - comprometimento: perda de segurança resultante do acesso não-
autorizado; 

        IV - credencial de segurança: certificado, concedido por autoridade 
competente, que habilita determinada pessoa a ter acesso a dados ou 
informações em diferentes graus de sigilo; 

        V - desclassificação: cancelamento, pela autoridade competente ou pelo 
transcurso de prazo, da classificação, tornando ostensivos dados ou informações; 

        VI - disponibilidade: facilidade de recuperação ou acessibilidade de dados e 
informações; 

        VII - grau de sigilo: gradação atribuída a dados, informações, área ou 
instalação considerados sigilosos em decorrência de sua natureza ou conteúdo; 

        VIII - integridade: incolumidade de dados ou informações na origem, no 
trânsito ou no destino; 
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        IX - investigação para credenciamento: averiguação sobre a existência dos 
requisitos indispensáveis para concessão de credencial de segurança; 

        X - legitimidade: asseveração de que o emissor e o receptor de dados ou 
informações são legítimos e fidedignos tanto na origem quanto no destino; 

        XI - marcação: aposição de marca assinalando o grau de sigilo; 

        XII - medidas especiais de segurança: medidas destinadas a garantir sigilo, 
inviolabilidade, integridade, autenticidade, legitimidade e disponibilidade de dados 
e informações sigilosos. Também objetivam prevenir, detectar, anular e registrar 
ameaças reais ou potenciais a esses dados e informações; 

        XIII - necessidade de conhecer: condição pessoal, inerente ao efetivo 
exercício de cargo, função, emprego ou atividade, indispensável para que uma 
pessoa possuidora de credencial de segurança, tenha acesso a dados ou 
informações sigilosos;  

        XIV - ostensivo: sem classificação, cujo acesso pode ser franqueado; 

        XV - reclassificação: alteração, pela autoridade competente, da classificação 
de dado, informação, área ou instalação sigilosos; 

        XVI - sigilo: segredo; de conhecimento restrito a pessoas credenciadas; 
proteção contra revelação não-autorizada; e 

        XVII - visita: pessoa cuja entrada foi admitida, em caráter excepcional, em 
área sigilosa. 

CAPÍTULO II 

DO SIGILO E DA SEGURANÇA 

Seção I 

Da Classificação Segundo o Grau de Sigilo 

        Art. 5º Os dados ou informações sigilosos serão classificados em ultra-
secretos, secretos, confidenciais e reservados, em razão do seu teor ou dos seus 
elementos intrínsecos. 

        § 1º São passíveis de classificação como ultra-secretos, dentre outros, dados 
ou informações referentes à soberania e à integridade territorial nacionais, a 
planos e operações militares, às relações internacionais do País, a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico de interesse da defesa 
nacional e a programas econômicos, cujo conhecimento não-autorizado possa 
acarretar dano excepcionalmente grave à segurança da sociedade e do Estado. 

        § 2º São passíveis de classificação como secretos, dentre outros, dados ou 
informações referentes a sistemas, instalações, programas, projetos, planos ou 
operações de interesse da defesa nacional, a assuntos diplomáticos e de 
inteligência e a planos ou detalhes, programas ou instalações estratégicos, cujo 
conhecimento não-autorizado possa acarretar dano grave à segurança da 
sociedade e do Estado. 

        § 3º São passíveis de classificação como confidenciais dados ou informações 
que, no interesse do Poder Executivo e das partes, devam ser de conhecimento 
restrito e cuja revelação não-autorizada possa frustrar seus objetivos ou acarretar 
dano à segurança da sociedade e do Estado. 

        § 4º São passíveis de classificação como reservados dados ou informações 
cuja revelação não-autorizada possa comprometer planos, operações ou objetivos 
neles previstos ou referidos. 

        Art. 6º A classificação no grau ultra-secreto é de competência das seguintes 
autoridades: 



   

        I - Presidente da República; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004) 

        II - Vice-Presidente da República; (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 
2004) 

        III - Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 
(Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004) 

        IV - Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e (Redação 
dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004) 

        V - Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior. 
(Incluído pelo Decreto nº 5.301, de 2004) 

        § 1
o
  Excepcionalmente, a competência prevista no caput pode ser delegada 

pela autoridade responsável a agente público em missão no exterior. (Incluído 
pelo Decreto nº 5.301, de 2004) 

        § 2
o
  Além das autoridades estabelecidas no caput, podem atribuir grau de 

sigilo: (Renumerado do parágrafo único pelo Decreto nº 5.301, de 2004) 

        I - secreto: as autoridades que exerçam funções de direção, comando, chefia 
ou assessoramento, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou 
entidade da Administração Pública Federal; e (Redação dada pelo Decreto nº 
5.301, de 2004) 

        II - confidencial e reservado: os servidores civis e militares, de acordo com 
regulamentação específica de cada órgão ou entidade da Administração Pública 
Federal. (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004) 

        Art. 7
o
  Os prazos de duração da classificação a que se refere este Decreto 

vigoram a partir da data de produção do dado ou informação e são os seguintes: 
(Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 2004) 

        I - ultra-secreto: máximo de trinta anos; (Redação dada pelo Decreto nº 
5.301, de 2004) 

        II - secreto: máximo de vinte anos;(Redação dada pelo Decreto nº 5.301, de 
2004) 

        III - confidencial: máximo de dez anos; e (Redação dada pelo Decreto nº 
5.301, de 2004) 

        IV - reservado: máximo de cinco anos. (Redação dada pelo Decreto nº 5.301, 
de 2004) 

        Parágrafo único.  Os prazos de classificação poderão ser prorrogados uma 
vez, por igual período, pela autoridade responsável pela classificação ou 
autoridade hierarquicamente superior competente para dispor sobre a matéria. 
(Incluído pelo Decreto nº 5.301, de 2004) 

Seção II 

Da Reclassificação e da Desclassificação  

        Art. 8º Dados ou informações classificados no grau de sigilo ultra-secreto 
somente poderão ser reclassificados ou desclassificados, mediante decisão da 
autoridade responsável pela sua classificação. 

        Art. 9º Para os graus secreto, confidencial e reservado, poderá a autoridade 
responsável pela classificação ou autoridade hierarquicamente superior 
competente para dispor sobre o assunto, respeitados os interesses da segurança 
da sociedade e do Estado, alterá-la ou cancelá-la, por meio de expediente hábil de 
reclassificação ou desclassificação dirigido ao detentor da custódia do dado ou 
informação sigilosos. 
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        Parágrafo único.  Na reclassificação, o novo prazo de duração conta-se a 
partir da data de produção do dado ou informação. (Redação dada pelo Decreto nº 
5.301, de 2004) 

        Art. 10. A desclassificação de dados ou informações nos graus ultra-secreto, 
confidencial e reservado será automática após transcorridos os prazos previstos 
nos incisos I, II, III e IV do art. 7

o
, salvo no caso de sua prorrogação, quando então 

a desclassificação ocorrerá ao final de seu termo. (Redação dada pelo Decreto nº 
5.301, de 2004) 

        Art. 11. Dados ou informações sigilosos de guarda permanente que forem 
objeto de desclassificação serão encaminhados à instituição arquivística pública 
competente, ou ao arquivo permanente do órgão público, entidade pública ou 
instituição de caráter público, para fins de organização, preservação e acesso. 

        Parágrafo único. Consideram-se de guarda permanente os dados ou 
informações de valor histórico, probatório e informativo que devam ser 
definitivamente preservados. 

        Art. 12. A indicação da reclassificação ou da desclassificação de dados ou 
informações sigilosos deverá constar das capas, se houver, e da primeira página. 

CAPÍTULO III 

DA GESTÃO DE DADOS OU INFORMAÇÕES SIGILOSOS 

Seção I 

Dos Procedimentos para Classificação de Documentos 

        Art. 13. As páginas, os parágrafos, as seções, as partes componentes ou os 
anexos de um documento sigiloso podem merecer diferentes classificações, mas 
ao documento, no seu todo, será atribuído o grau de sigilo mais elevado, conferido 
a quaisquer de suas partes. 

        Art. 14. A classificação de um grupo de documentos que formem um conjunto 
deve ser a mesma atribuída ao documento classificado com o mais alto grau de 
sigilo. 

        Art. 15. A publicação dos atos sigilosos, se for o caso, limitar-se-á aos seus 
respectivos números, datas de expedição e ementas, redigidas de modo a não 
comprometer o sigilo. 

        Art. 16. Os mapas, planos-relevo, cartas e fotocartas baseados em fotografias 
aéreas ou em seus negativos serão classificados em razão dos detalhes que 
revelem e não da classificação atribuída às fotografias ou negativos que lhes 
deram origem ou das diretrizes baixadas para obtê-las. 

        Art. 17. Poderão ser elaborados extratos de documentos sigilosos, para sua 
divulgação ou execução, mediante consentimento expresso: 

        I - da autoridade classificadora, para documentos ultra-secretos; 

        II - da autoridade classificadora ou autoridade hierarquicamente superior 
competente para dispor sobre o assunto, para documentos secretos; e 

        III - da autoridade classificadora, destinatária ou autoridade hierarquicamente 
superior competente para dispor sobre o assunto, para documentos confidenciais 
e reservados, exceto quando expressamente vedado no próprio documento. 

        Parágrafo único. Aos extratos de que trata este artigo serão atribuídos graus 
de sigilo iguais ou inferiores àqueles atribuídos aos documentos que lhes deram 
origem, salvo quando elaborados para fins de divulgação. 

Seção II 
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Do Documento Sigiloso Controlado 

        Art. 18. Documento Sigiloso Controlado (DSC) é aquele que, por sua 
importância, requer medidas adicionais de controle, incluindo: 

        I - identificação dos destinatários em protocolo e recibo próprios, quando da 
difusão; 

        II - lavratura de termo de custódia e registro em protocolo específico; 

        III - lavratura anual de termo de inventário, pelo órgão ou entidade 
expedidores e pelo órgão ou entidade receptores; e 

        IV - lavratura de termo de transferência, sempre que se proceder à 
transferência de sua custódia ou guarda. 

        Parágrafo único. O termo de inventário e o termo de transferência serão 
elaborados de acordo com os modelos constantes dos Anexos I e II deste Decreto 
e ficarão sob a guarda de um órgão de controle. 

        Art. 19. O documento ultra-secreto é, por sua natureza, considerado DSC, 
desde sua classificação ou reclassificação. 

        Parágrafo único. A critério da autoridade classificadora ou autoridade 
hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto, o disposto no 
caput pode-se aplicar aos demais graus de sigilo. 

 

Seção III 

Da Marcação 

        Art. 20. A marcação, ou indicação do grau de sigilo, deverá ser feita em todas 
as páginas do documento e nas capas, se houver. 

        § 1º As páginas serão numeradas seguidamente, devendo cada uma conter, 
também, indicação do total de páginas que compõem o documento. 

        § 2º O DSC também expressará, nas capas, se houver, e em todas as suas 
páginas, a expressão "Documento Sigiloso Controlado (DSC)" e o respectivo 
número de controle. 

        Art. 21. A marcação em extratos de documentos, rascunhos, esboços e 
desenhos sigilosos obedecerá ao prescrito no art. 20.  

        Art. 22. A indicação do grau de sigilo em mapas, fotocartas, cartas, 
fotografias, ou em quaisquer outras imagens sigilosas obedecerá às normas 
complementares adotadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública. 

        Art. 23. Os meios de armazenamento de dados ou informações sigilosos 
serão marcados com a classificação devida em local adequado. 

        Parágrafo único. Consideram-se meios de armazenamento documentos 
tradicionais, discos e fitas sonoros, magnéticos ou ópticos e qualquer outro meio 
capaz de armazenar dados e informações. 

Seção IV 

Da Expedição e da Comunicação de Documentos Sigilosos 

        Art. 24. Os documentos sigilosos em suas expedição e tramitação 
obedecerão às seguintes prescrições: 

        I - serão acondicionados em envelopes duplos; 

        II - no envelope externo não constará qualquer indicação do grau de sigilo ou 
do teor do documento; 



   

        III - no envelope interno serão apostos o destinatário e o grau de sigilo do 
documento, de modo a serem identificados logo que removido o envelope externo; 

        IV - o envelope interno será fechado, lacrado e expedido mediante recibo, 
que indicará, necessariamente, remetente, destinatário e número ou outro 
indicativo que identifique o documento; e 

        V - sempre que o assunto for considerado de interesse exclusivo do 
destinatário, será inscrita a palavra pessoal no envelope contendo o documento 
sigiloso. 

        Art. 25. A expedição, condução e entrega de documento ultra-secreto, em 
princípio, será efetuada pessoalmente, por agente público autorizado, sendo 
vedada a sua postagem. 

        Parágrafo único. A comunicação de assunto ultra-secreto de outra forma que 
não a prescrita no caput só será permitida excepcionalmente e em casos 
extremos, que requeiram tramitação e solução imediatas, em atendimento ao 
princípio da oportunidade e considerados os interesses da segurança da 
sociedade e do Estado. 

        Art. 26. A expedição de documento secreto, confidencial ou reservado poderá 
ser feita mediante serviço postal, com opção de registro, mensageiro oficialmente 
designado, sistema de encomendas ou, se for o caso, mala diplomática. 

        Parágrafo único. A comunicação dos assuntos de que trata este artigo poderá 
ser feita por outros meios, desde que sejam usados recursos de criptografia 
compatíveis com o grau de sigilo do documento, conforme previsto no art. 42. 

Seção V 

Do Registro, da Tramitação e da Guarda 

        Art. 27. Cabe aos responsáveis pelo recebimento de documentos sigilosos: 

        I - verificar a integridade e registrar, se for o caso, indícios de violação ou de 
qualquer irregularidade na correspondência recebida, dando ciência do fato ao seu 
superior hierárquico e ao destinatário, o qual informará imediatamente ao 
remetente; e 

        II - proceder ao registro do documento e ao controle de sua tramitação. 

        Art. 28. O envelope interno só será aberto pelo destinatário, seu 
representante autorizado ou autoridade competente hierarquicamente superior. 

        Parágrafo único. Envelopes contendo a marca pessoal só poderão ser 
abertos pelo próprio destinatário. 

        Art. 29. O destinatário de documento sigiloso comunicará imediatamente ao 
remetente qualquer indício de violação ou adulteração do documento. 

        Art. 30. Os documentos sigilosos serão mantidos ou guardados em condições 
especiais de segurança, conforme regulamento. 

        § 1º Para a guarda de documentos ultra-secretos e secretos é obrigatório o 
uso de cofre forte ou estrutura que ofereça segurança equivalente ou superior. 

        § 2º Na impossibilidade de se adotar o disposto no § 1º, os documentos ultra-
secretos deverão ser mantidos sob guarda armada. 

        Art. 31. Os agentes responsáveis pela guarda ou custódia de documentos 
sigilosos os transmitirão a seus substitutos, devidamente conferidos, quando da 
passagem ou transferência de responsabilidade. 

        Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos responsáveis pela 
guarda ou custódia de material sigiloso. 



   

Seção VI 

Da Reprodução 

        Art. 32. A reprodução do todo ou de parte de documento sigiloso terá o 
mesmo grau de sigilo do documento original. 

        § 1º A reprodução total ou parcial de documentos sigilosos controlados 
condiciona-se à autorização expressa da autoridade classificadora ou autoridade 
hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto. 

        § 2º Eventuais cópias decorrentes de documentos sigilosos serão 
autenticadas pelo chefe da Comissão a que se refere o art. 35 deste Decreto, no 
âmbito dos órgãos e entidades públicas ou instituições de caráter público. 

        § 3º Serão fornecidas certidões de documentos sigilosos que não puderem 
ser reproduzidos devido a seu estado de conservação, desde que necessário 
como prova em juízo. 

        Art. 33. O responsável pela produção ou reprodução de documentos sigilosos 
deverá providenciar a eliminação de notas manuscritas, tipos, clichês, carbonos, 
provas ou qualquer outro recurso, que possam dar origem a cópia não-autorizada 
do todo ou parte. 

        Art. 34. Sempre que a preparação, impressão ou, se for o caso, reprodução 
de documento sigiloso for efetuada em tipografias, impressoras, oficinas gráficas 
ou similar, essa operação deverá ser acompanhada por pessoa oficialmente 
designada, que será responsável pela garantia do sigilo durante a confecção do 
documento, observado o disposto no art. 33. 

Seção VII 

Da Avaliação, da Preservação e da Eliminação  

        Art. 35. As entidades e órgãos públicos constituirão Comissão Permanente de 
Avaliação de Documentos Sigilosos (CPADS), com as seguintes atribuições: 

        I - analisar e avaliar periodicamente a documentação sigilosa produzida e 
acumulada no âmbito de sua atuação; 

        II - propor, à autoridade responsável pela classificação ou autoridade 
hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto, renovação 
dos prazos a que se refere o art. 7º; 

        III - propor, à autoridade responsável pela classificação ou autoridade 
hierarquicamente superior competente para dispor sobre o assunto, alteração ou 
cancelamento da classificação sigilosa, em conformidade com o disposto no art. 9º 
deste Decreto; 

        IV - determinar o destino final da documentação tornada ostensiva, 
selecionando os documentos para guarda permanente; e 

        V - autorizar o acesso a documentos sigilosos, em atendimento ao disposto 
no art. 39. 

        Parágrafo único. Para o perfeito cumprimento de suas atribuições e 
responsabilidades, a CPADS poderá ser subdividida em subcomissões. 

        Art. 36. Os documentos permanentes de valor histórico, probatório e 
informativo não podem ser desfigurados ou destruídos, sob pena de 
responsabilidade penal, civil e administrativa, nos termos da legislação em vigor.  

CAPÍTULO IV 

DO ACESSO 



   

        Art. 37. O acesso a dados ou informações sigilosos em órgãos e entidades 
públicos e instituições de caráter público é admitido: 

        I - ao agente público, no exercício de cargo, função, emprego ou atividade 
pública, que tenham necessidade de conhecê-los; e 

        II - ao cidadão, naquilo que diga respeito à sua pessoa, ao seu interesse 
particular ou do interesse coletivo ou geral, mediante requerimento ao órgão ou 
entidade competente. 

        § 1º Todo aquele que tiver conhecimento, nos termos deste Decreto, de 
assuntos sigilosos fica sujeito às sanções administrativas, civis e penais 
decorrentes da eventual divulgação dos mesmos. 

        § 2º Os dados ou informações sigilosos exigem que os procedimentos ou 
processos que vierem a instruir também passem a ter grau de sigilo idêntico. 

        § 3º Serão liberados à consulta pública os documentos que contenham 
informações pessoais, desde que previamente autorizada pelo titular ou por seus 
herdeiros.  

        Art. 38. O acesso a dados ou informações sigilosos, ressalvado o previsto no 
inciso II do artigo anterior, é condicionado à emissão de credencial de segurança 
no correspondente grau de sigilo, que pode ser limitada no tempo. 

        Parágrafo único. A credencial de segurança de que trata o caput deste artigo 
classifica-se nas categorias de ultra-secreto, secreto, confidencial e reservado. 

        Art. 39. O acesso a qualquer documento sigiloso resultante de acordos ou 
contratos com outros países atenderá às normas e recomendações de sigilo 
constantes destes instrumentos. 

        Art. 40. A negativa de autorização de acesso deverá ser justificada. 

CAPÍTULO V 

DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

        Art. 41. A comunicação de dados e informações sigilosos por meio de 
sistemas de informação será feita em conformidade com o disposto nos arts. 25 e 
26. 

        Art. 42. Ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 44, os programas, 
aplicativos, sistemas e equipamentos de criptografia para uso oficial no âmbito da 
União são considerados sigilosos e deverão, antecipadamente, ser submetidos à 
certificação de conformidade da Secretaria Executiva do Conselho de Defesa 
Nacional. 

        Art. 43. Entende-se como oficial o uso de código, cifra ou sistema de 
criptografia no âmbito de órgãos e entidades públicos e instituições de caráter 
público.  

        Parágrafo único. É vedada a utilização para outro fim que não seja em razão 
do serviço. 

        Art. 44. Aplicam-se aos programas, aplicativos, sistemas e equipamentos de 
criptografia todas as medidas de segurança previstas neste Decreto para os 
documentos sigilosos controlados e os seguintes procedimentos: 

        I - realização de vistorias periódicas, com a finalidade de assegurar uma 
perfeita execução das operações criptográficas; 

        II - manutenção de inventários completos e atualizados do material de 
criptografia existente; 

        III - designação de sistemas criptográficos adequados a cada destinatário; 



   

        IV - comunicação, ao superior hierárquico ou à autoridade competente, de 
qualquer anormalidade relativa ao sigilo, à inviolabilidade, à integridade, à 
autenticidade, à legitimidade e à disponibilidade de dados ou informações 
criptografados; e 

        V - identificação de indícios de violação ou interceptação ou de 
irregularidades na transmissão ou recebimento de dados e informações 
criptografados. 

        Parágrafo único. Os dados e informações sigilosos, constantes de documento 
produzido em meio eletrônico, serão assinados e criptografados mediante o uso 
de certificados digitais emitidos pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira 
(ICP-Brasil). 

        Art. 45. Os equipamentos e sistemas utilizados para a produção de 
documentos com grau de sigilo ultra-secreto só poderão estar ligados a redes de 
computadores seguras, e que sejam física e logicamente isoladas de qualquer 
outra. 

        Art. 46. A destruição de dados sigilosos deve ser feita por método que 
sobrescreva as informações armazenadas. Se não estiver ao alcance do órgão a 
destruição lógica, deverá ser providenciada a destruição física por incineração dos 
dispositivos de armazenamento. 

        Art. 47. Os equipamentos e sistemas utilizados para a produção de 
documentos com grau de sigilo secreto, confidencial e reservado só poderão 
integrar redes de computadores que possuam sistemas de criptografia e 
segurança adequados a proteção dos documentos. 

        Art. 48. O armazenamento de documentos sigilosos, sempre que possível, 
deve ser feito em mídias removíveis que podem ser guardadas com maior 
facilidade. 

CAPÍTULO VI 

DAS ÁREAS E INSTALAÇÕES SIGILOSAS 

        Art. 49. A classificação de áreas e instalações será feita em razão dos dados 
ou informações sigilosos que contenham ou que no seu interior sejam produzidos 
ou tratados, em conformidade com o art. 5º. 

        Art. 50. Aos titulares dos órgãos e entidades públicos e das instituições de 
caráter público caberá a adoção de medidas que visem à definição, demarcação, 
sinalização, segurança e autorização de acesso às áreas sigilosas sob sua 
responsabilidade. 

        Art. 51. O acesso de visitas a áreas e instalações sigilosas será disciplinado 
por meio de instruções especiais dos órgãos, entidades ou instituições 
interessados. 

        Parágrafo único. Para efeito deste artigo, não é considerado visita o agente 
público ou o particular que oficialmente execute atividade pública diretamente 
vinculada à elaboração de estudo ou trabalho considerado sigiloso no interesse da 
segurança da sociedade e do Estado. 

 

CAPÍTULO VII 

DO MATERIAL SIGILOSO 

Seção I 

Das Generalidades 



   

        Art. 52. O titular de órgão ou entidade pública, responsável por projeto ou 
programa de pesquisa, que julgar conveniente manter sigilo sobre determinado 
material ou suas partes, em decorrência de aperfeiçoamento, prova, produção ou 
aquisição, deverá providenciar para que lhe seja atribuído o grau de sigilo 
adequado. 

        Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao titular de órgão ou 
entidade públicos ou de instituições de caráter público encarregada da fiscalização 
e do controle de atividades de entidade privada, para fins de produção ou 
exportação de material de interesse da Defesa Nacional. 

        Art. 53. Os titulares de órgãos ou entidades públicos encarregados da 
preparação de planos, pesquisas e trabalhos de aperfeiçoamento ou de novo 
projeto, prova, produção, aquisição, armazenagem ou emprego de material 
sigiloso são responsáveis pela expedição das instruções adicionais que se 
tornarem necessárias à salvaguarda dos assuntos com eles relacionados. 

        Art. 54. Todos os modelos, protótipos, moldes, máquinas e outros materiais 
similares considerados sigilosos e que sejam objeto de contrato de qualquer 
natureza, como empréstimo, cessão, arrendamento ou locação, serão 
adequadamente marcados para indicar o seu grau de sigilo. 

        Art. 55. Dados ou informações sigilosos concernentes a programas técnicos 
ou aperfeiçoamento de material somente serão fornecidos aos que, por suas 
funções oficiais ou contratuais, a eles devam ter acesso. 

        Parágrafo único. Os órgãos e entidades públicos controlarão e coordenarão o 
fornecimento às pessoas físicas e jurídicas interessadas os dados e informações 
necessários ao desenvolvimento de programas. 

Seção II 

Do Transporte 

        Art. 56. A definição do meio de transporte a ser utilizado para deslocamento 
de material sigiloso é responsabilidade do detentor da custódia e deverá 
considerar o respectivo grau de sigilo. 

        § 1º O material sigiloso poderá ser transportado por empresas para tal fim 
contratadas. 

        § 2º As medidas necessárias para a segurança do material transportado 
serão estabelecidas em entendimentos prévios, por meio de cláusulas contratuais 
específicas, e serão de responsabilidade da empresa contratada. 

        Art. 57. Sempre que possível, os materiais sigilosos serão tratados segundo 
os critérios indicados para a expedição de documentos sigilosos. 

        Art. 58. A critério da autoridade competente, poderão ser empregados 
guardas armados, civis ou militares, para o transporte de material sigiloso. 

CAPÍTULO VIII 

DOS CONTRATOS 

        Art. 59. A celebração de contrato cujo objeto seja sigiloso, ou que sua 
execução implique a divulgação de desenhos, plantas, materiais, dados ou 
informações de natureza sigilosa, obedecerá aos seguintes requisitos: 

        I - o conhecimento da minuta de contrato estará condicionado à assinatura de 
termo de compromisso de manutenção de sigilo pelos interessados na 
contratação; e 

        II - o estabelecimento de cláusulas prevendo a: 



   

        a) possibilidade de alteração do contrato para inclusão de cláusula de 
segurança não estipulada por ocasião da sua assinatura; 

        b) obrigação de o contratado manter o sigilo relativo ao objeto contratado, 
bem como à sua execução; 

        c) obrigação de o contratado adotar as medidas de segurança adequadas, no 
âmbito das atividades sob seu controle, para a manutenção do sigilo relativo ao 
objeto contratado; 

        d) identificação, para fins de concessão de credencial de segurança, das 
pessoas que, em nome do contratado, terão acesso a material, dados e 
informações sigilosos; e 

        e) responsabilidade do contratado pela segurança do objeto subcontratado, 
no todo ou em parte. 

        Art. 60. Aos órgãos e entidades públicos, bem como às instituições de caráter 
público, a que os contratantes estejam vinculados, cabe providenciar para que 
seus fiscais ou representantes adotem as medidas necessárias para a segurança 
dos documentos ou materiais sigilosos em poder dos contratados ou 
subcontratados, ou em curso de fabricação em suas instalações. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

        Art. 61. O disposto neste Decreto aplica-se a material, área, instalação e 
sistema de informação cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado. 

        Art. 62. Os órgãos e entidades públicos e instituições de caráter público 
exigirão termo de compromisso de manutenção de sigilo dos seus servidores, 
funcionários e empregados que direta ou indiretamente tenham acesso a dados ou 
informações sigilosos. 

        Parágrafo único. Os agentes de que trata o caput deste artigo comprometem-
se a, após o desligamento, não revelar ou divulgar dados ou informações sigilosos 
dos quais tiverem conhecimento no exercício de cargo, função ou emprego 
público. 

        Art. 63. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e materiais e 
pela segurança de áreas, instalações ou sistemas de informação de natureza 
sigilosa sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em razão do ofício, 
e ao seu código de ética específico, sem prejuízo de sanções penais. 

        Art. 64. Os órgãos e entidades públicos e instituições de caráter público 
promoverão o treinamento, a capacitação, a reciclagem e o aperfeiçoamento de 
pessoal que desempenhe atividades inerentes à salvaguarda de documentos, 
materiais, áreas, instalações e sistemas de informação de natureza sigilosa. 

        Art. 65. Toda e qualquer pessoa que tome conhecimento de documento 
sigiloso, nos termos deste Decreto fica, automaticamente, responsável pela 
preservação do seu sigilo. 

        Art. 66. Na classificação dos documentos será utilizado, sempre que possível, 
o critério menos restritivo possível. 

        Art. 67. A critério dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal serão 
expedidas instruções complementares, que detalharão os procedimentos 
necessários à plena execução deste Decreto. 

        Art. 68. Este Decreto entra em vigor após quarenta e cinco dias da data de 
sua publicação. 



   

       Art. 69. Ficam revogados os Decretos nºs 2.134, de 24 de janeiro de 1997, 
2.910, de 29 de dezembro de 1998, e 4.497, de 4 de dezembro de 2002. 

Brasília, 27 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Parente 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.12.2002 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4497.htm


   

DECRETO Nº 3.996, DE 31  DE OUTUBRO DE 2001. 

Dispõe sobre a prestação de serviços de certificação digital no âmbito da 
Administração Pública Federal 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da 
República, usando das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos II, IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória n

o
 

2.200-2, de 24 de agosto de 2001,  

DECRETA:  

Art. 1
o
  A prestação de serviços de certificação digital no âmbito da Administração 

Pública Federal, direta e indireta, fica regulada por este Decreto. 

Art. 2
o
  Somente mediante prévia autorização do Comitê Executivo do Governo 

Eletrônico, os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal poderão 
prestar ou contratar serviços de certificação digital. 

§ 1
o
  Os serviços de certificação digital a serem prestados, credenciados ou 

contratados pelos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública 
Federal deverão ser providos no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 

§ 2
o
  Respeitado o disposto no § 1

o
, o Comitê Executivo do Governo Eletrônico 

poderá estabelecer padrões e requisitos administrativos para a instalação de 
Autoridades Certificadoras - AC e de Autoridades de Registro – AR próprias na 
esfera da Administração Pública Federal. 

§ 3
o
  As AR de que trata o § 2

o
 serão, preferencialmente, os órgãos integrantes do 

Sistema de Administração do Pessoal Civil - SIPEC. 

Art. 3
o
  A tramitação de documentos eletrônicos para os quais seja necessária ou 

exigida a utilização de certificados digitais somente se fará mediante certificação 
disponibilizada por AC integrante da ICP-Brasil. 

Art. 3
o
-A.  As aplicações e demais programas utilizados no âmbito da 

Administração Pública Federal direta e indireta que admitirem o uso de certificado 
digital de um determinado tipo contemplado pela ICP-Brasil devem aceitar 
qualquer certificado de mesmo tipo, ou com requisitos de segurança mais 
rigorosos, emitido por qualquer AC integrante da ICP-Brasil. (Incluído pelo Decreto 
nº 4.414, de 7.10.2002) 

Art. 4
o
  Será atribuída, na Administração Pública Federal, aos diferentes tipos de 

certificados disponibilizados pela ICP-Brasil, a classificação de informações 
segundo o estabelecido na legislação específica. 

Art. 5
o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6
o
  Fica revogado o Decreto n

o
 3.587, de 5 de setembro de 2000. 

Brasília, 31 de outubro de 2001; 180
o
 da Independência e 113

o
 da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
Martus Tavares 
Silvano Gianni 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 5.11.2001

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.996-2001?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4414.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4414.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3587.htm


   

DECRETO N
o
 3.505, DE 13 DE JUNHO DE 2000. 

Institui a Política de Segurança da Informação nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n

o
 8.159, de 8 de 

janeiro de 1991, e no Decreto n
o
 2.910, de 29 de dezembro de 1998, 

        D E C R E T A : 

        Art. 1
o
  Fica instituída a Política de Segurança da Informação nos órgãos e 

nas entidades da Administração Pública Federal, que tem como pressupostos 
básicos: 

        I - assegurar a garantia ao direito individual e coletivo das pessoas, à 
inviolabilidade da sua intimidade e ao sigilo da correspondência e das 
comunicações, nos termos previstos na Constituição; 

        II - proteção de assuntos que mereçam tratamento especial; 

        III - capacitação dos segmentos das tecnologias sensíveis; 

        IV - uso soberano de mecanismos de segurança da informação, com o 
domínio de tecnologias sensíveis e duais; 

        V - criação, desenvolvimento e manutenção de mentalidade de segurança da 
informação; 

        VI - capacitação científico-tecnológica do País para uso da criptografia na 
segurança e defesa do Estado; e 

        VII - conscientização dos órgãos e das entidades da Administração Pública 
Federal sobre a importância das informações processadas e sobre o risco da sua 
vulnerabilidade.  

        Art. 2
o
  Para efeitos da Política de Segurança da Informação, ficam 

estabelecidas as seguintes conceituações: 

        I - Certificado de Conformidade: garantia formal de que um produto ou 
serviço, devidamente identificado, está em conformidade com uma norma legal; 

        II - Segurança da Informação: proteção dos sistemas de informação contra a 
negação de serviço a usuários autorizados, assim como contra a intrusão, e a 
modificação desautorizada de dados ou informações, armazenados, em 
processamento ou em trânsito, abrangendo, inclusive, a segurança dos recursos 
humanos, da documentação e do material, das áreas e instalações das 
comunicações e computacional, assim como as destinadas a prevenir, detectar, 
deter e documentar eventuais ameaças a seu desenvolvimento. 

        Art. 3
o
  São objetivos da Política da Informação: 

        I - dotar os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal de 
instrumentos jurídicos, normativos e organizacionais que os capacitem científica, 
tecnológica e administrativamente a assegurar a confidencialidade, a integridade, 
a autenticidade, o não-repúdio e a disponibilidade dos dados e das informações 
tratadas, classificadas e sensíveis; 

        II - eliminar a dependência externa em relação a sistemas, equipamentos, 
dispositivos e atividades vinculadas à segurança dos sistemas de informação; 

        III - promover a capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento de 
competência científico-tecnológica em segurança da informação; 

        IV - estabelecer normas jurídicas necessárias à efetiva implementação da 
segurança da informação; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.505-2000?OpenDocument


   

        V - promover as ações necessárias à implementação e manutenção da 
segurança da informação; 

        VI - promover o intercâmbio científico-tecnológico entre os órgãos e as 
entidades da Administração Pública Federal e as instituições públicas e privadas, 
sobre as atividades de segurança da informação; 

        VII - promover a capacitação industrial do País com vistas à sua autonomia 
no desenvolvimento e na fabricação de produtos que incorporem recursos 
criptográficos, assim como estimular o setor produtivo a participar 
competitivamente do mercado de bens e de serviços relacionados com a 
segurança da informação; e 

        VIII - assegurar a interoperabilidade entre os sistemas de segurança da 
informação. 

        Art. 4
o
  Para os fins deste Decreto, cabe à Secretaria-Executiva do Conselho 

de Defesa Nacional, assessorada pelo Comitê Gestor da Segurança da 
Informação de que trata o art. 6

o
, adotar as seguintes diretrizes: 

        I - elaborar e implementar programas destinados à conscientização e à 
capacitação dos recursos humanos que serão utilizados na consecução dos 
objetivos de que trata o artigo anterior, visando garantir a adequada articulação 
entre os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal;  

        II - estabelecer programas destinados à formação e ao aprimoramento dos 
recursos humanos, com vistas à definição e à implementação de mecanismos 
capazes de fixar e fortalecer as equipes de pesquisa e desenvolvimento, 
especializadas em todos os campos da segurança da informação; 

        III - propor regulamentação sobre matérias afetas à segurança da informação 
nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal;  

        IV - estabelecer normas relativas à implementação da Política Nacional de 
Telecomunicações, inclusive sobre os serviços prestados em telecomunicações, 
para assegurar, de modo alternativo, a permanente disponibilização dos dados e 
das informações de interesse para a defesa nacional; 

        V - acompanhar, em âmbito nacional e internacional, a evolução doutrinária e 
tecnológica das atividades inerentes à segurança da informação;  

        VI - orientar a condução da Política de Segurança da Informação já existente 
ou a ser implementada; 

        VII - realizar auditoria nos órgãos e nas entidades da Administração Pública 
Federal, envolvidas com a política de segurança da informação, no intuito de aferir 
o nível de segurança dos respectivos sistemas de informação; 

        VIII - estabelecer normas, padrões, níveis, tipos e demais aspectos 
relacionados ao emprego dos produtos que incorporem recursos critptográficos, de 
modo a assegurar a confidencialidade, a autenticidade, a integridade e o não-
repúdio, assim como a interoperabilidade entre os Sistemas de Segurança da 
Informação; 

        IX - estabelecer as normas gerais para o uso e a comercialização dos 
recursos criptográficos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública 
Federal, dando-se preferência, em princípio, no emprego de tais recursos, a 
produtos de origem nacional; 

        X - estabelecer normas, padrões e demais aspectos necessários para 
assegurar a confidencialidade dos dados e das informações, em vista da 
possibilidade de detecção de emanações eletromagnéticas, inclusive as 
provenientes de recursos computacionais; 



   

        XI - estabelecer as normas inerentes à implantação dos instrumentos e 
mecanismos necessários à emissão de certificados de conformidade no tocante 
aos produtos que incorporem recursos criptográficos; 

        XII - desenvolver sistema de classificação de dados e informações, com 
vistas à garantia dos níveis de segurança desejados, assim como à normatização 
do acesso às informações; 

        XIII - estabelecer as normas relativas à implementação dos Sistemas de 
Segurança da Informação, com vistas a garantir a sua interoperabilidade e a 
obtenção dos níveis de segurança desejados, assim como assegurar a 
permanente disponibilização dos dados e das informações de interesse para a 
defesa nacional; e 

        XIV - conceber, especificar e coordenar a implementação da infra-estrutura 
de chaves públicas a serem utilizadas pelos órgãos e pelas entidades da 
Administração Pública Federal. 

        Art. 5
o
  À Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, por intermédio do Centro 

de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações - CEPESC, 
competirá: 

        I - apoiar a Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional no tocante 
a atividades de caráter científico e tecnológico relacionadas à segurança da 
informação; e 

        II - integrar comitês, câmaras técnicas, permanentes ou não, assim como 
equipes e grupos de estudo relacionados ao desenvolvimento das suas 
atribuições de assessoramento. 

        Art. 6
o
  Fica instituído o Comitê Gestor da Segurança da Informação, com 

atribuição de assessorar a Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional 
na consecução das diretrizes da Política de Segurança da Informação nos órgãos 
e nas entidades da Administração Pública Federal, bem como na avaliação e 
análise de assuntos relativos aos objetivos estabelecidos neste Decreto. 

        Art. 7
o
  O Comitê será integrado por um representante de cada Ministério e 

órgãos a seguir indicados: 

        I - Ministério da Justiça; 

        II - Ministério da Defesa; 

        III - Ministério das Relações Exteriores; 

        IV - Ministério da Fazenda; 

        V - Ministério da Previdência e Assistência Social; 

        VI - Ministério da Saúde; 

        VII - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

        VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

        IX - Ministério das Comunicações; 

        X - Ministério da Ciência e Tecnologia; 

        XI - Casa Civil da Presidência da República; e 

        XII - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, que o 
coordenará.  

        XIII - Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da 
Presidência da República. (Incluído pelo Decreto nº 5.110, de 2004) 

        XIV - Ministério de Minas e Energia; (Incluído pelo Decreto nº 5.495, de 2005) 

        XV - Controladoria-Geral da União; e (Incluído pelo Decreto nº 5.495, de 
2005) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5110.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5495.htm#art1
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        XVI - Advocacia-Geral da União. (Incluído pelo Decreto nº 5.495, de 2005) 

        § 1
o
  Os membros do Comitê Gestor serão designados pelo Chefe do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, mediante 
indicação dos titulares dos Ministérios e órgãos representados. 

        § 2
o
  Os membros do Comitê Gestor não poderão participar de processos 

similares de iniciativa do setor privado, exceto nos casos por ele julgados 
imprescindíveis para atender aos interesses da defesa nacional e após aprovação 
pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 

        § 3
o
  A participação no Comitê não enseja remuneração de qualquer espécie, 

sendo considerada serviço público relevante. 

        § 4
o
  A organização e o funcionamento do Comitê serão dispostos em 

regimento interno por ele aprovado. 

        § 5
o
  Caso necessário, o Comitê Gestor poderá propor a alteração de sua 

composição. 

        Art. 8
o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, 13 de junho de 2000; 179
o
 da Independência e 112

o
 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Luiz Felipe Lampreia 

Pedro Malan 
Waldeck Ornélas 

José Serra 
Alcides Lopes Tápias 

Martus Tavares 
Pimenta da Veiga 

Ronaldo Mota Sardenberg 
Pedro Parente 

Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.6.2000 
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DECRETO Nº 1.589, DE 10 DE AGOSTO DE 1995. 

Adota tarifa especial, prevista no art. 104 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e nos termos do disposto no art. 104 da Lei nº 4.117, de 
27 de agosto de 1962, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica adotada tarifa especial para aplicação aos serviços por linha dedicada, 
nos acessos à INTERNET, de instituições de ensino e de cultura, e de institutos de 
pesquisa científica e tecnológica, para utilização estritamente acadêmica.  

Parágrafo único. A tarifa especial será aplicada por um ano, prorrogável por 
decisão conjunta dos Ministros de Estado envolvidos, à luz dos resultados obtidos 
no período.  

Art. 2º Os Ministros de Estado da Educação e do Desporto, da Cultura, das 
Comunicações e da Ciência e Tecnologia, responsáveis pelas áreas abrangidas 
por este Decreto, mediante portaria conjunta, definirão os critérios de 
enquadramento e as instituições beneficiárias da tarifa especial.  

Art. 3º O valor da tarifa especial equivale a cinqüenta por cento das tarifas fixadas 
para a prestação regular dos serviços.  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 5º Revoga-se o art. 3º do Decreto nº 1.352, de 28 de dezembro de 1994.  

Brasília, 10 de agosto de 1995; 174º da Independência e 107º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Paulo Renato Souza  

Sérgio Motta  
Francisco Weffort  

José Israel Vargas 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.8.1995 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.589-1995?OpenDocument


   

PORTARIAS 

Portaria STI/MDIC nº 002 de 08.08.2001 

Aprova o Regimento Interno do Comitê Executivo de Comércio Eletrônico. 

 

O Secretário de Tecnologia Industrial do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, na qualidade de Coordenador do Comitê Executivo de 
Comércio Eletrônico, conforme o parágrafo primeiro do artigo 3º da Portaria 
Interministerial 47, de 3 de agosto de 2000, resolve: 

Art. 1
o
 Fica aprovado o Regimento Interno do Comitê, em anexo. 

Art. 2
o
 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Oscar Soto Lorenzo Fernandez 

 

COMITÊ EXECUTIVO DE COMÉRCIO ELETRÔNICO 

REGIMENTO INTERNO 

Art. 1
o
 O COMITÊ EXECUTIVO DE COMÉRCIO ELETRÔNICO se reunirá em 

caráter ordinário uma vez a cada trimestre e, em caráter extraordinário, a qualquer 
tempo, por convocação do seu coordenador, sempre que a natureza das questões 
a serem tratadas o justifique. 

§ 1
o
 Qualquer membro designado do Comitê poderá solicitar ao seu Coordenador 

a convocação de reunião extraordinária. 

§ 2
o
 O Comitê poderá se reunir em qualquer cidade brasileira e, sempre que 

possível, atender a convites ou sugestões para sua realização em locais fora do 
eixo Rio - São Paulo - Brasília. 

§ 3
o
 Os membros titulares e suplentes do Comitê poderão se fazer acompanhar de 

convidados nas reuniões, ordinárias ou extraordinárias, sempre que não houver 
indicação expressa em contrário do Coordenador na convocação da reunião. 

Art. 2
o
 As deliberações do Comitê se darão por consenso entre os membros 

titulares do Comitê ou, na ausência do titular, por seu suplente. 

§ 1
o
 As deliberações do Comitê poderão ser realizadas nas suas reuniões ou por 

meio eletrônico, e se expressarão por meio de Resoluções, Recomendações 
Técnicas, ou outro dispositivo apropriado à natureza da decisão, que serão 
assinados apenas pelo Coordenador. 

§ 2
o
 Quando cabível, o Comitê promoverá consultas públicas sobre os assuntos 

que estiverem em consideração; 

Art. 3
o
 A agenda definitiva das reuniões do Comitê deverá ser encaminhada aos 

seus membros por seu Coordenador com pelo menos 15 dias de antecedência. 

§ 1
o
 Qualquer membro do Comitê poderá solicitar a inclusão de tópicos na agenda 

das reuniões do Comitê, com pelo menos 20 dias de antecedência, os quais nela 
serão incluídos, a critério do Coordenador. 

§ 2
o
 A agenda do Comitê, sua Ata de reunião, as propostas em estudo, e todos os 

demais documentos de trabalho do Comitê terão divulgação pública na página 
eletrônica do Comitê, salvo quando o assunto merecer tratamento reservado, e 
pelo tempo em que a reserva for solicitada por membro do Comitê ou por seu 
Coordenador. 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/22076.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/22076.html


   

§ 3
o
 O Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior fará publicar, 

sempre que cabível, as resoluções do Comitê no Diário Oficial da União. 

Art. 4
o
 As reuniões dos subcomitês serão convocadas diretamente por seu 

coordenador ou suplente, devendo ser encaminhado à coordenação do Comitê 
relatório executivo dos temas tratados. 

§ 1
o
 Os coordenadores dos subcomitês encaminharão mensalmente à 

Coordenação do Comitê relatório executivo de suas atividades, os quais serão 
publicados na página eletrônica do Comitê. 

§ 2
o
 Aos coordenadores dos subcomitês cabe a ampla divulgação de seus 

trabalhos e o esforço para inserir na página eletrônica do Comitê notícias e 
informações do interesse do comércio eletrônico no Brasil. 

§ 3
o
 Os coordenadores dos subcomitês poderão criar grupos de trabalho "ad-hoc" 

sempre que o assunto assim o recomendar, cabendo-lhe promover as articulações 
necessárias com os demais subcomitês e grupos de trabalho. 

§ 4
o
 Qualquer cidadão ou entidade brasileiro poderá solicitar participação nos 

trabalhos dos subcomitês ou grupos de trabalho, cabendo ao seu coordenador 
registrar esta inclusão e comunicá-la ao Coordenador do Comitê. 

Art. 4
o
 O Comitê e os subcomitês consideram-se em reunião permanente por via 

eletrônica, devendo ser construída plataforma eletrônica segura a ser 
desenvolvida para este fim. 

Art. 5
o
 A Coordenação do Comitê organizará e será responsável pela secretaria do 

mesmo, e manterá controle e arquivos sobre todas as atividades do Comitê. 

Art. 6
o
 Os casos omissos serão resolvidos pelo Coordenador do Comitê. 

 

Publicado no DOU de 27/08/2001, Seção I, Pág. 5. 



   

Portaria CCivil nº 21, de 26.07.2000 

O CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, Interino, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 3.872, de 
18 de julho de 2001, que dispõe sobre o Grupo Técnico Interministerial, instituído 
pelo Decreto de 25 de julho de 2000, resolve: 

DESIGNAR 

os seguintes membros para compor a Comissão Técnica Executiva - COTEC do 
Comitê Gestor da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - CGICP-Brasil: 

Ministério da Justiça: 
ADELMAR DE MIRANDA TÔRRES, titular; 

Ministério da Fazenda: 
GILBERTO DE OLIVEIRA NETTO, titular; 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior: 
ROGÉRIO ANTONIO SAMPAIO PARENTE VIANNA, titular; 
ANDRÉ LUIZ ALVES SILVEIRA MARTINS, suplente; 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 
PEDRO PAULO LEMOS MACHADO, titular; 
ERNANDES LOPES BEZERRA, suplente; 

Ministério da Ciência e Tecnologia: 
MIGUEL TEIXEIRA DE CARVALHO, titular; 
MARCOS VINÍCIUS DE ARAÚJO, suplente; 

Casa Civil da Presidência da República: 
ROGER STIEFELMANN LEAL, titular; 
EDISON SILVEIRA COLLARES, suplente; 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República: 
OTÁVIO CARLOS CUNHA DA SILVA, titular; 
IVAN NASCIMENTO AUZIER, suplente; 

Representantes da sociedade civil: 
ANTÔNIO HERMAN BENJAMIN, titular; 
DOUGLAS TEVIS FRANCISCO, titular; 
ADRIANA MARIA PESSOA LÉO, suplente; 
HENRIQUE CÉSAR DE CONTI, titular; 
RODRIGO DE ASSIS BOTAFOGO GONÇALVES, suplente. 

SILVANO GIANNI  

Publicada no D.O.U. de 31.07.2000, Seção I-E, pág. 8. 
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Portaria MCT nº 148 de 31.05.1995 

Aprova a Norma nº 004/95 - Uso da Rede Pública de Telecomunicações para 
acesso à INTERNET. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e  

- CONSIDERANDO os comentários e sugestões resultantes da consulta pública 
relaizada pela Portaria SSC/MC nº 13, de 20 de abril de 1995, resolve:  

Art. 1º Aprovar a Norma nº 004/95 - USO DOS MEIOS DA REDE PÚBLICA DE 
TELECOMUNICAÇÕES PARA ACESSO À INTERNET, que com esta baixa.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

SÉRGIO MOTTA 

 

NORMA 004/95 

USO DE MEIOS DA REDE PÚBLICA DE TELECOMUNICAÇÕES 
PARA ACESSO À INTERNET  

1. OBJETIVO  

Esta Norma tem como objetivo regular o uso de meios da Rede Pública de 
Telecomunicações para o provimento e utilizaçãode Serviços de Conexão à 
Internet.  

2. CAMPO DE APLICAÇÃO  

Esta Norma se aplica:  

a) às Entidades Exploradoras de Serviços Públicos de Telecomunicações 
(EESPT) no provimento de meios da Rede Pública de Telecomunicações a 
Provedores e Usuários de Serviços de Conexão à Internet;  

b) aos Provedores e Usuários de Serviços de Conexão à Internet na utilização dos 
meios da Rede Pública de Telecomunicações.  

3. DEFINIÇÕES  

Para fins desta Norma são adotadas as definições contidas no Regulamento Geral 
para execução da Lei nº 4.117, aprovado pelo Decreto nº 52.026, de 20 de maio 
de 1963, alterado pelo Decreto nº 97.057, de 10 de novembro de 1988, e ainda as 
seguintes:  

a) Internet: nome genérico que designa o conjunto de redes, os meios de 
transmissão e comutação, roteadores, equipamentos e protocolos necessários à 
comunicação entre computadores, bem como o "software" e os dados contidos 
nestes computadores;  

b) Serviço de Valor Adicionado: serviço que acrescenta a uma rede preexistente 
de um serviço de telecomunicações, meios ou recursos que criam novas utilidades 
específicas, ou novas atividades produtivas, relacionadas com o acesso, 
armazenamento , movimentação e recuperação de informações;  

c) Serviço de Conexão à Internet (SCI): nome generico que designa Serviço de 
Valor Adicionado, que possibilita o acesso à Internet a Usuários e Provedores de 
Serviços de Informações;  

d) Provedor de Serviço de Conexão à Internet (PSCI): entidade que presta o 
Serviço de Conexão à Internet;  



   

e) Provedor de Serviço de Informações: entidade que possui informações de 
interesse e as dispõem na Internet, por intermédio do Serviço de Conexão à 
Internet;  

f) Usuário de Serviço de Informações: Usuário que utiliza, por intermédio do 
Serviço de Conexão à Internet, as informações dispostas pelos Provedores de 
Serviço de Informações;  

g) Usuário de Serviço de Conexão à Internet: nome genérico que designa 
Usuários e Provedores de Serviços de Informações que utilizam o Serviço de 
Conexão à Internet;  

h) Ponto de Conexão à Internet: ponto através do qual o SCI se conecta à Internet;  

i) Coordenador Internet: nome genérico que designa os órgãos responsáveis pela 
padronização, normatização, administração, controle, atribuição de endereços, 
gerência de domínios e outras atividades correlatas, no tocante à Internet;  

4. SERVIÇO DE CONEXÃO À INTERNET  

4.1. Para efeito desta Norma, considera-se que o Serviço de Conexão à Internet 
constitui-se:  

a) dos equipamentos necessários aos processos de roteamento, armazenamento 
e encaminhamento de informações, e dos "software" e "hardware" necessários 
para o provedor implementar os protocolos da Internet e gerenciar e administrar o 
serviço;  

b) das rotinas para a administração de conexões à Internet (senhas, endereços e 
domínios Internet);  

c) dos "softwares" dispostos pelo PSCI: aplicativos tais como - correio eletrônico, 
acesso a computadores remotos, transferência de arquivos, acesso a banco de 
dados, acesso a diretórios, e outros correlatos -, mecanismos de controle e 
segurança, e outros;  

d) dos arquivos de dados, cadastros e outras informações dispostas pelo PSCI;  

e) do "hardware" necessário para o provedor ofertar, manter, gerenciar e 
administrar os "softwares" e os arquivos especificados nas letras "b", "c" e "d" 
deste subitem;  

f) outros "hardwares" e "softwares" específicos, utilizados pelo PSCI.  

5. USO DE MEIOS DA REDE PÚBLICA DE TELECOMUNICAÇÕES POR 
PROVEDORES E USUÁRIOS DE SERVIÇOS DE CONEXÃO À INTERNET  

5.1. O uso de meios da Rede Pública de Telecomunicações, para o provimento e 
utilização de Serviços de Conexão à Internet, far-se-á por intermédio dos Serviços 
de Telecomunicações prestados pelas Entidades Exploradoras de Serviços 
Públicos de Telecomunicações.  

5.2. O Provedor de Serviço de Conexão à Internet pode, para constituir o seu 
serviço, utilizar a seu critério e escolha, quaisquer dos Serviços de 
Telecomunicações prestados pela EESPT.  

5.3. Os meios da Rede Pública de Telecomunicações serão providos a todos os 
PSCIs que os solicitarem, sem exclusividade, em qualquer ponto do território 
nacional, observadas as condições técnicas e operacionais pertinentes e, também, 
poderão ser utilizados para:  

a) conectar SCIs à Internet, no exterior;  

b) interconectar SCIs de diferentes provedores.  

5.4. As Entidades Exploradoras de Serviços Públicos de Telecomunicações não 
discriminarão os diversos PSCIs quando do provimento de meios da Rede Pública 
de Telecomunicações para a prestação de Serviços de Conexão à Internet. Os 



   

prazos, padrões de qualidade e atendimento, e os valores praticados serão os 
regularmente fixados na prestação do Serviço de Telecomunicações utilizado.  

5.5. É facultado ao Usuário de Serviço de Conexão à Internet, o acesso ao SCI 
por quaisquer meios da Rede Pública de Telecomunicações à sua disposição.  

6. RELACIONAMENTO ENTRE AS ENTIDADES EXPLORADORAS DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE TELECOMUNICAÇÕES E OS PSCIs  

6.1. No relacionamento entre as Entidades Exploradoras de Serviços Públicos de 
Telecomunicações e os Provedores de Serviços de Conexão à Internet, não se 
constituem responsabilidade das EESPT:  

a) definir a abrangência, a disposição geográfica e física, o dimensionamento e 
demais características técnicas e funcionais do Serviço de Conexão à Internet a 
ser provido;  

b) especificar e compor os itens de "hardware" e "software" a serem utilizados pelo 
PSCI na prestação do Serviço de Conexão à Internet;  

c) definir as facilidades e as características do Serviço de Conexão à Internet a 
serem ofertadas pela PSCIs;  

d) providenciar junto aos Coordenadores Internet a regularização dos assuntos 
referentes ao provimento do Serviços de Conexão à Internet;  

e) definir os Pontos de Conexão entre os PSCIs, no Brasil ou no exterior, bem 
como as características funcionais de tais conexões.  

7. ENTIDADE EXPLORADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES COMO PROVEDORA DE SERVIÇO DE CONEXÃO À 
INTERNET  

7.1. A EESPT, ao fixar os valores a serem praticados para o seu SCI, deve 
considerar na composição dos custos de prestação do serviço, relativamente ao 
uso dos meios da Rede Pública de Telecomunicações, os mesmos valores por ela 
praticados no provimento de meios a outros PSCIs.  

 

Publicado no DOU de 01/06/1995, Seção I, Pág. 7.875. 



   

PORTARIAS INTERMINISTERIAIS 

Portaria Interministerial Ccivil/MC/MCT nº 815, de 03.11.2008 

Altera a composição do Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGIbr. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA, DAS COMUNICAÇÕES e DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 4.829, de 3 de 
setembro de 2003, resolvem: 

Art. 1º Proceder as seguintes alterações na composição do Comitê Gestor da 
Internet no Brasil - CGIbr: 

I - Designar FRANCELINO JOSÉ LAMY DE MIRANDA GRANDO como membro 
titular representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, em substituição a Jairo Klepacz. 

II - Designar RAFAEL HENRIQUE RODRIGUES MOREIRA como membro 
suplente representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, em substituição a Manuel Fernando Lousada Soares. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

DILMA ROUSSEFF 
HÉLIO COSTA 

SERGIO MACHADO REZENDE 

Publicada no D.O.U. de 04/11/2008, Seção II, Pág. 3. 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html


   

Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 14, de 14.01.2008  

Designa os seguintes membros titulares e respectivos suplentes para comporem o 
Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGI.br. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA, DAS COMUNICAÇÕES E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição Federal, e tendo em vista a eleição e a indicação dos representantes 
de notório saber de assuntos da Internet, do setor empresarial, do terceiro setor e 
da comunidade científica e tecnológica, realizadas nos termos dos arts. 4º , 5º , 6º 
e 7º , respectivamente, do Decreto nº 4.829, de 3 de dezembro 2003, e 
considerando o disposto no art. 8

o
 do mesmo Decreto, resolvem: 

 Art. 1º Designar os seguintes membros titulares e respectivos suplentes para 
comporem o Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGI.br: 

 I - Representante de notório saber em assunto da Internet: 

DEMI GETSCHKO 

 II - Representantes do setor empresarial: 

 a) provedores de acesso e conteúdo da Internet: 

JAIME BARREIRO WAGNER, titular e 
ANTONIO ALBERTO VALENTE TAVARES, suplente. 

 b) provedores de infra-estrutura de telecomunicações: 

ALEXANDRE ANNENBERG NETTO, titular e 
ERCIO ALBERTO ZILLI, suplente. 

 c) indústria de bens de informática, de bens de telecomunicações e de software: 

HENRIQUE FAULHABER, titular e 
JOSÉ CARLOS LOURENÇO REGO, suplente. 

 d) setor empresarial usuário: 

NIVALDO CLETO, titular e 
CASSIO JORDÃO MOTTA VECCHIATTI, suplente 

 III- Representantes do terceiro setor: 

MARIO LUIS TEZA, titular; 
CARLOS ALBERTO AFONSO, titular: 
GUSTAVO GINDRE MONTEIRO SOARES, titular; 
MARCELO FERNANDES COSTA, titular; 
EVERTON DOS SANTOS RODRIGUES, suplente; 
JAMES GÖRGEN, suplente; 
ANA MARIA DRUMMOND CHICARINO, suplente; e 

MARIA DO AMPARO ARAÚJO, suplente. 

 IV- Representantes da comunidade científica e tecnológica: 
NELSON SIMÕES DA SILVA, titular; 
LISANDRO ZAMBENEDETTI GRANVILLE, titular; 
FLÁVIO RECH WAGNER, titular; 
OMAR KAMINSKI, suplente; e 

TÚLIO LIMA VIANNA, suplente 

 Parágrafo único. O mandato dos representantes titulares e suplentes de que trata 
este artigo será de três anos. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html#Art. 4º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html#Art. 5º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html#Art. 6º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html#Art. 7º
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html#Art. 8º


   
 

SERGIO MACHADO REZENDE 

DILMA VANA ROUSSEFF 

HÉLIO COSTA 
 

Publicada no D.O.U. de 15/01/2008, Seção 2, pág. 3 



   

Portaria Interministerial Ccivil/MC/MCT nº 416, de 23.04.2004 

Aprova as normas que disciplinam o processo de escolha e indicação dos 
representantes no Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGIbr, de acordo com o 
previsto nos arts. 5º a 7º do Decreto nº 4.829, de 2003, conforme definição no 
Anexo desta Portaria. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA, DAS COMUNICAÇÕES E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso 
das atribuições que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nos art. 12 do Decreto nº 4.829, 
de 3 de setembro de 2003, resolvem: 

Art. 1º Ficam aprovadas as normas que disciplinam o processo de escolha e 
indicação dos representantes no Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGIbr, de 
acordo com o previsto nos arts. 5º a 7º do Decreto nº 4.829, de 2003, conforme 
definição no Anexo desta Portaria. 
Art. 2º Fica instituída, no âmbito do CGIbr, uma Comissão Eleitoral, com as 
seguintes atribuições: 

I - coordenar o processo eleitoral para definição dos representantes do setor 
empresarial, do terceiro setor e da comunidade científica e tecnológica; 
II - deliberar, em primeira instância, sobre a inscrição das entidades nos 
respectivos colégios eleitorais; 
III - homologar a composição dos colégios eleitorais; 
IV - homologar a relação de candidatos por colégio eleitoral; 
V - propor calendário do processo eleitoral no primeiro turno e, se houver, no 
segundo turno; e 
VI - apurar e publicar o resultado do processo eleitoral. 

§ 1º Os casos omissos serão decididos pela Comissão Eleitoral. 

§ 2º Os recursos sobre as decisões da Comissão Eleitoral serão analisados e 
julgados pelo CGIbr, que será a instância final de decisão. 

§ 3º O CGIbr homologará e publicará o resultado final da eleição. 

Art. 3º A Comissão Eleitoral será composta pelos seguintes membros do CGIbr: 

I - Demi Getschko, que a presidirá; 
II - Rogério Santanna dos Santos; e 
III - José Alexandre Novaes Bicalho. 

Parágrafo único. As funções de membro da Comissão Eleitoral, consideradas 
como de relevante interesse público, não ensejarão qualquer espécie de 
remuneração. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 
EUNÍCIO OLIVEIRA 

EDUARDO CAMPOS 

 

  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O PROCESSO DE ELEIÇÃO DOS 
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL PARA INTEGRAREM O COMITÊ 

GESTOR DA INTERNET NO BRASIL - CGIbr 

SUMÁRIO 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html#Art. 12
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html#Art. 12
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/10631.html
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EDITAL 

O COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL - CGIbr, neste ato representado 
por seu Coordenador, torna público que estará realizando, no dia 05 de julho de 
2004, processo eleitoral para a seleção de representantes de entidades da 
sociedade civil interessadas em compor o CGIbr, de acordo com o Decreto nº 
4.829 de 03 de setembro de 2003. 

1. OBJETO 

1.1 O objeto deste processo eleitoral é a seleção de 11 (onze) membros e 11 
(onze) suplentes para compor o CGIbr, obedecendo ao seguinte critério de 
distribuição:  

I - 4 (quatro) representantes do setor empresarial e seus respectivos suplentes; 
II - 4 (quatro) representantes do terceiro setor e seus respectivos suplentes; e 
III - 3 (três) representantes da comunidade científica e tecnológica e seus 
respectivos suplentes.  

1.1.1 Os 4 (quatro) representantes do setor empresarial bem como os 4 (quatro) 
suplentes mencionados no inciso I do item 1.1 serão selecionados dentre os 
seguintes segmentos:  

I - Provedores de acesso e conteúdo da Internet - 1 (um) titular e 1 (um) suplente; 
II - Provedores de infra-estrutura de telecomunicações - 1 (um) titular e 1 (um) 
suplente; 

III - Indústria de bens de informática, de bens de telecomunicações e de software - 
1 (um) titular e 1 (um) suplente; e 

IV - Setor empresarial usuário - 1 (um) titular e 1 (um) suplente.  

1.2 Os representantes e suplentes selecionados terão mandato de 3 (três) anos, 
sendo permitida a reeleição.  

2. FORMAÇÃO DOS COLÉGIOS ELEITORAIS 

2.1 Os Colégios Eleitorais serão formados pelas entidades que se inscreverem no 
período de 26 de abril de 2004 a 07 de maio de 2004, diretamente na página do 
CGIbr na Internet no endereço www.cg.org.br/eleicao2004, informando:  

I - Setor ou segmento que representa entre os mencionados nos incisos II e III do 
item 1.1 e os citados nos incisos I, II, III e IV do item 1.1.1. 

II - Nome da Entidade; 

III - CNPJ da Entidade; 

IV - Endereço da Entidade (Endereço, Complemento, CEP, Cidade, Estado); 

V - Nome do Representante Legal da Entidade designado para fins deste 
processo eleitoral, doravante referido apenas como "Representante Legal da 
Entidade Inscrita"; 

VI - Número do CPF do Representante Legal; 

VII - Número e órgão emissor do documento de Identidade do Representante 
Legal; 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/14315.html#Objeto
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/14315.html#Formacao
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/14315.html#Indicacao
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/14315.html#Votacao
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/14315.html#Publicacao
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/14315.html#Disposicoes
http://www.cg.org.br/eleicao2004


   

VII - Endereço Eletrônico do Representante Legal; 

VIII - Número do Telefone de Contato do Representante Legal; e 

IX - Endereço do Representante Legal (Endereço, Complemento, CEP, Cidade, 
Estado).  

2.2 A inscrição da Entidade no colégio eleitoral dependerá de homologação pela 
Comissão Eleitoral e obedecerá as seguintes regras, estabelecidas no Decreto no 
4.829, de 3 de setembro de 2003:  

I - A Entidade só poderá realizar uma inscrição; 

II - A Entidade só poderá designar um Representante Legal; 

III - A Entidade só poderá selecionar um setor ou segmento para representação; e 

IV - A Entidade deverá ter existência legal de, no mínimo, dois anos na data de 26 
de abril de 2004. 

2.2.1 Além das exigências estipuladas no item 2.2, as entidades do setor 
empresarial, deverão expressar em seu documento de constituição o propósito de 
defender os interesses do segmento, entre os mencionados no item 1.1.1, no qual 
pretende inscrever-se. 

2.2.2 Além das exigências estipuladas no item 2.2, as entidades do terceiro setor 
não poderão representar o setor empresarial e a comunidade científica e 
tecnológica mencionados no inciso I e III do item 1.1 bem como os segmentos 
mencionados nos incisos I, II, III e IV do item 1.1.1. 

2.2.3 Além das exigências estipuladas no item 2.2, as entidades da comunidade 
científica e tecnológica deverão comprovar que são entidades de cunho científico 
ou tecnológico, representativas de entidades ou de cientistas e pesquisadores 
integrantes das correspondentes categorias. 

2.3 Todas as entidades inscritas deverão encaminhar ao CGIbr por via postal 
registrada, postados até o dia 07 de maio de 2004 ou protocolado na sede do 
CGIbr até as 17 h do mesmo dia, horário de Brasília, os seguintes documentos: 

I - Cópia autenticada do CNPJ da Entidade; 

II - Cópia autenticada do estatuto de formação da Entidade; 

III - Cópias autenticadas das alterações estatutárias ocorridas até a data da 
publicação deste Edital; 

IV - Cópias autenticadas da última ata de assembléia de eleição e da posse da 
diretoria; 

V - Procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, 
quando for o caso, designando o Representante Legal da Entidade para fins deste 
processo eleitoral; e 

VI - Cópia autenticada do CPF e da Identidade do Representante Legal. 

Endereço: CGIbr - A/C comissão eleitoral 

Av. das Nações Unidas, 11.541, 7° andar 

04578-000 - São Paulo – SP 

2.3.1 Após o recebimento da documentação mencionada no item 2.3 o 
Representante Legal da Entidade Inscrita receberá correspondência eletrônica 
encaminhada pelo CGIbr para efeito da confirmação do endereço eletrônico. 

2.3.2 Após o recebimento da correspondência eletrônica mencionada no item 
2.3.1 o Representante Legal da Entidade Inscrita deverá obrigatoriamente acessar 



   

o endereço da Internet citado na mensagem, confirmando o endereço eletrônico 
fornecido. 

2.4 Às 20 h do dia 14 de maio de 2004, horário de Brasília, após análise da 
documentação das Entidades, a Comissão Eleitoral divulgará na página do CGIbr 
na Internet no endereço www.cg.org.br/eleicao2004, bem como por 
correspondência eletrônica enviada aos Representantes Legais das Entidades 
Inscritas, relação contendo as Entidades inscritas, especificando:  

I - Nome da Entidade; 

II - CNPJ da Entidade; 

III - Segmento no qual a entidade se inscreveu; e 

IV - Nome do Representante Legal da Entidade.  

2.5 Até o dia 24 de maio de 2004 serão aceitos Recursos sobre a lista de inscritos. 

2.6 Os Recursos serão apreciados pelo CGIbr que no dia 31 de maio de 2004 
divulgará a relação definitiva das Entidades inscritas. 

2.7 Os Representantes Legais das Entidades Inscritas deverão obter, junto as 
Autoridades Certificadoras integrantes da ICP-Brasil, certificados digitais, seguindo 
as instruções descritas no Anexo I deste Edital. Este certificado é obrigatório, e 
será utilizado na autenticação dos Representantes Legais das Entidades Inscritas 
no ato 
de indicação de candidatos, de votação e para a assinatura digital de confirmação 
do voto. 

2.8 No caso de Representantes Legais das Entidades Inscritas que ainda não 
disponham de certificado digital, O CGIbr assumirá exclusivamente os custos da 
emissão do certificado digital junto às entidades certificadoras. 

3. DA INDICAÇÃO DOS CANDIDATOS 

3.1 No período de 31 de maio de 2004 a 04 de junho de 2004, até as 17 h, horário 
de Brasília, serão aceitas indicações dos candidatos pelas Entidades integrantes 
do Colégio Eleitoral. 

3.2 O Representante Legal da Entidade Inscrita poderá indicar somente um 
candidato e para o mesmo segmento no qual a Entidade foi inscrita. 

3.3 A indicação será realizada por meio de formulário eletrônico autenticado 
encaminhado pelo Representante Legal da Entidade Inscrita, informando: 

I - Nome da Entidade; 

II - CNPJ da Entidade; 

III - Segmento no qual o Candidato foi Indicado; 

IV - Nome do Representante Legal; 

V - CPF do Representante Legal; 

VI - Nome do Candidato; 

VII - CPF e Identidade do Candidato; 

VIII - Data de nascimento do Candidato; 

IX - Currículo resumido do Candidato; 

X - Endereço Eletrônico do Candidato; e 

XI - Endereço da página do Candidato na Internet - Opcional. 

3.4 O não envio da indicação no período mencionado em 3.1, caracterizará a 
opção da Entidade em não apresentar candidato, preservado o seu direito de 
participar no processo de votação descrito no item 4. 

http://www.cg.org.br/eleicao2004


   

3.5 A Entidade inscrita deverá encaminhar declaração firmada pelo candidato, 
aceitando sua indicação, por via postal registrada ao CGIbr, postados até o dia 04 
de junho ou protocolado na sede do CGIbr até as 17 h do mesmo dia: 

Endereço: CGIbr - A/C comissão eleitoral 

Av. das Nações Unidas, 11541, 7° andar 

04578-000 - São Paulo – SP 

3.6 Às 20 h do dia 04 de junho de 2004, horário de Brasília, após análise da 
documentação das Entidades, a Comissão Eleitoral divulgará na página do CGIbr 
na Internet no endereço www.cg.org.br/eleicao2004, bem como por 
correspondência eletrônica enviada aos Representantes Legais das Entidades 
Inscritas, relação contendo os Candidatos indicados, especificando:  

I - Segmento no qual o Candidato foi Indicado; 

II - Nome do Candidato; 

III - Currículo resumido do Candidato; 

IV - Endereço da página do Candidato na Internet - Se informado; e 

V - Nome(s) da(s) Entidade(s) que indicou(aram) o Candidato. 

3.7 Até o dia 11 de junho de 2004 serão aceitos Recursos sobre decisões da 
Comissão Eleitoral referentes à indicação de candidatos. 

3.8 Os Recursos serão apreciados pelo CGIbr, que no dia 18 de junho de 2004 
divulgará a relação dos candidatos homologados. 

4. DA VOTAÇÃO 

4.1 O período de 19 de junho de 2004 a 04 de julho de 2004 está reservado aos 
candidatos inscritos para a divulgação de suas propostas junto ao Colégio 
Eleitoral. 

4.2 No dia 05 de julho de 2004 será realizada a votação sendo que o voto será 
exercido pelo Representante Legal da Entidade Inscrita, por meio de formulário 
eletrônico autenticado, informando: 

I - Nome da Entidade; 

II - CNPJ da Entidade; 

III - Nome do Representante Legal; 

IV - CPF do Representante Legal; 

V - Nome(s) do(s) Candidato(s); 

VI - CPF(s) do(s) Candidato(s); e 

VII - Segmento do(s) Candidato(s). 

4.3 O Representante Legal da Entidade Inscrita em cada um dos segmentos do 
setor empresarial poderá votar em apenas 1 (um) candidato do mesmo segmento 
do setor empresarial no qual a entidade foi inscrita. 

4.4 O Representante Legal da Entidade Inscrita no segmento do terceiro setor 
poderá votar em até 4 (quatro) candidatos diferentes do terceiro setor. 

4.5 O Representante Legal da Entidade Inscrita no segmento da comunidade 
científica e tecnológica poderá votar em até 3 (três) candidatos diferentes da 
comunidade científica e tecnológica.  

4.6 Após a votação o Representante Legal da Entidade Inscrita receberá 
correspondência eletrônica encaminhada pelo CGIbr para efeito da confirmação 
do voto. 

4.6.1 Após o recebimento da correspondência eletrônica mencionada no item 4.6 
o Representante Legal da Entidade Inscrita deverá responder por meio de 
correspondência eletrônica assinada digitalmente encaminhada ao endereço 
eleicao2004@cg.org.br.  

http://www.cg.org.br/eleicao2004/
mailto:eleicao2004@cg.org.br


   

4.7 O candidato mais votado em cada um dos 4 (quatro) segmentos do setor 
empresarial será eleito representante titular do segmento do setor empresarial e o 
seguinte será eleito suplente do representante titular do segmento do setor 
empresarial. 

4.8 Os 4 (quatro) candidatos mais votados do terceiro setor serão eleitos 
representantes titulares do terceiro setor e os 4 (quatro) seguintes serão eleitos 
suplentes dos representantes titulares do terceiro setor. 

4.9 Os 3 (três) candidatos mais votados da comunidade científica e tecnológica 
serão eleitos representantes titulares da comunidade científica e tecnológica e os 
3 (três) seguintes serão eleitos suplentes dos representantes titulares da 
comunidade científica e tecnológica. 

4.10 Na ocorrência de empate na eleição de representantes titulares e suplentes, 
deverá ser realizada nova votação em segundo turno, somente para o 
preenchimento das vagas de representantes titulares e suplentes para as quais 
tiver havido empate. 

4.11 Persistindo o empate, será declarado vencedor o candidato mais idoso e, se 
houver novo empate, decidir-se-á por sorteio conduzido pela Comissão Eleitoral. 

 

 

5. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

5.1 No dia 06 de julho de 2004 o Comissão Eleitoral divulgará na página do CGIbr 
na Internet, endereço www.cg.org.br/eleicao2004, bem como por correspondência 
eletrônica enviada aos Representantes Legais das Entidades Inscritas, o resultado 
provisório da votação, informando:  

I - Segmento do candidato; 

I - Nome do candidato; 

II - Nome da(s) Entidade(s) que votou(aram) no candidato; 

III - Total de votos do candidato; e 

IV - Indicação de sua seleção para representante ou suplente, quando for o caso. 

5.2 Até o dia 08 de julho de 2004 serão aceitos Recursos sobre o resultado da 
votação. 

5.3 Os Recursos serão apreciados pelo CGIbr, que no dia 12 de julho de 2004 
divulgará o resultado definitivo da votação indicando os candidatos selecionados 
para representantes titulares e suplentes do CGIbr e o calendário do segundo 
turno, se houver. 

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1 A Comissão Eleitoral constituída pela Resolução do Comitê Gestor da Internet 
no Brasil no 01/04, será competente para deliberar em primeira instância sobre a 
inscrição das Entidades nos Colégios Eleitorais, a indicação de candidatos e a 
publicação dos Resultados provisórios. 

6.2 Os Recursos sobre as decisões da Comissão Eleitoral deverão ser 
encaminhados por e-mail, para o endereço eleicao2004@cg.org.br.  

6.3 Os Recursos sobre as decisões da Comissão Eleitoral serão analisados e 
tratados pelo CGIbr, que será a instância final de decisão no âmbito do Comitê 
Gestor da Internet no Brasil. 

6.4 Os casos omissos serão decididos pelo Comitê Eleitoral, cabendo sempre 
Recurso de suas decisões ao CGIbr. 

http://www.cg.org.br/eleicao2004/
mailto:eleicao2004@cg.org.br


   

ANEXO I 

Para a participação no processo eleitoral é obrigatória a utilização de certificados 
digitais e-cpf tipo A1 (ACSRF / ICP-Brasil). Estes certificados devem ser obtidos 
junto às autoridades certificadoras credenciadas. 

A lista das autoridades certificadoras contendo a sigla dos estados nos quais elas 
possuem autoridades de registro em suas capitais, o URL contendo os endereços 
completos e o URL com as informações detalhadas do processo para obtenção do 
certificado em cada uma seguem abaixo: 

Certisign 
Estados: 
http://www.certisign.com.br/produtos/ars.jsp 
DF MG PE RJ SP 
Info: 
http://www.certisign.com.br/produtos/ecpf/e-cpf_obter.jsp 
Serasa 
Estados: 
http://www.serasa.com.br/certificados/produtos/srf_cpf-endereco.htm 
SP 
Info: 
http://www.serasa.com.br/certificados/produtos/srf_cpf.htm 
Serpro 
Estados: 
https://thor.serpro.gov.br/acserprosrf/salas.htm 
AC AL AM AP BA CE DF ES GO MA MG MS MT PA PB PE PI PR RJ RN RO RS 
SC SE SP TO 
Info: 
https://thor.serpro.gov.br/acserprosrf/ 
Mais informações sobre certificação digital e a ICP-Brasil podem ser obtidas no 
site do ITI - Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - http://www.iti.br/ 
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Portaria Interministerial Ccivil/MC/MCT nº 18, de 13.01.2004 

Designa representante da categoria notório saber em assuntos de internet para 
compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGIbr. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA, DAS COMUNICAÇÕES E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso 
das atribuições que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º do Decreto nº 4.829, de 3 de 
setembro de 2003, resolvem 

DESIGNAR 

DEMI GETSCHKO, para compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGlbr, na 
qualidade de representante da categoria de notório saber em assuntos de internet. 

JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 
MIRO TEIXEIRA 

ROBERTO ÁTILA AMARAL VIEIRA 

 
Publicado no DOU de 14/01/2004, Seção II, Pág. 1. 
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Portaria Interministerial Ccivil/MC/MCT nº 9, de 09.01.2004 

 
Designa os membros para compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGlbr. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA, DAS COMUNICAÇÕES E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso 
das atribuições que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º do Decreto nº 4.829, de 3 de 
setembro de 2003, resolvem 

DESIGNAR 

os seguintes membros para compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil - CGlbr: 

Ministério da Ciência e Tecnologia: 

AUGUSTO CESAR GADELHA VIEIRA, titular, que o coordenará: (Designado 
através da Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 902, de 29.12.2005)  
ANTENOR CESAR VANDERLEI CORRÊA, suplente; (Designado através da 
Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 902, de 29.12.2005 ) 

Casa Civil da Presidência da República: 

RENATO DA SILVEIRA MARTINI, titular; (Designado através da Portaria 
Interministerial CCivil nº 726, de 24.11.2005) 
EDGARD LEONARDO PICCINO, suplente; (Designado através da Portaria 
Interministerial CCivil nº 726, de 24.11.2005) 

Ministério das Comunicações: 

MARCELO BECHARA DE SOUZA HOBAIKA, titular; (Designado através da 
Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 651, de 20.10.2005) 
JEFERSON FUED NACIF, suplente; (Designado através da Portaria 

Interministerial CCivil/MC/MCT nº 786, de 05.12.2007) 

Ministério da Defesa: 

MARCELO ANDRADE DE MELO HENRIQUES, titular; (Designado através da 
Portaria Interministerial MCT/CCivil/MC nº 999, de 29.12.2006) 
Tenente Coronel EWALDO JOSÉ ROETTGER, suplente; (Designado através da 
Portaria Interministerial MCT/CCivil/MC nº 999, de 29.12.2006) 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior: 

FRANCELINO JOSÉ LAMY DE MIRANDA GRANDO, titular; (Designado através 
da Portaria CCivil/MC/MCT nº 815, de 03.11.2008) 
RAFAEL HENRIQUE RODRIGUES MOREIRA, suplente; (Designado através da 
Portaria CCivil/MC/MCT nº 815, de 03.11.2008) 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

ROGÉRIO SANTANNA DOS SANTOS, titular; 
RODRIGO ORTIZ D'AVILA ASSUMPÇÃO, suplente; 

 

 

Agência Nacional de Telecomunicações: 

PLÍNIO DE AGUIAR JUNIOR, titular; (Designado através da Portaria 
Interministerial CCivil/MC/MCT nº 61, de 16.02.2005) 
JOSÉ ALEXANDRE NOVAES BICALHO, suplente; (Designado através da Portaria 
Interministerial CCivil/MC/MCT nº 61, de 16.02.2005) 
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Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico: 

JOSÉ ROBERTO DRUGOWICH DE FELÍCIO, titular; (Designado através da 
Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 452, de 14.09.2004) 
GERALDO SORTE, suplente; (Designado através da Portaria Interministerial 
CCivil/MC/MCT nº 452, de 14.09.2004) 

Fórum Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência e 
Tecnologia: 

ALEXANDRE CARDOSO, titular; (Designado através da Portaria Interministerial 
CCivil/MC/MCT nº 492, de 31.07.2007) 

ALBERTO DUQUE PORTUGAL, suplente. (Designado através da Portaria 

Interministerial CCivil/MC/MCT nº 373, de 26.06.2008)  

JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 
MIRO TEIXEIRA 

ROBERTO ÁTILA AMARAL VIEIRA 
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Portaria Interministerial CCivil/MC/MCT nº 739, de 02.04.03 

Dá nova redação aos arts. 2º e 3º da Portaria Interministerial MC/MCT nº 147, de 
31 de maio de 1995. 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA e os MINISTROS DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES e DA 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no uso das atribuições que lhes confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso II, da Constituição, 

RESOLVEM : 

Art. 1º Os arts. 2º e 3º da Portaria Interministerial MC/MCT nº 147, de 31 de maio 
de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º O Comitê Gestor será composto por um representante de cada órgão, 
entidade e setor a seguir indicados: 

I - do Ministério da Ciência e Tecnologia, que o coordenará; 

II - da Casa Civil da Presidência da República; 

III - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

IV - do Ministério das Comunicações; 

V - da Agência Nacional de Telecomunicações; 

VI - do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

VII - do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq; 

VIII - dos provedores de infra-estrutura de telecomunicações; 

IX - dos provedores de acesso e serviço Internet; 

X - da indústria de informática e software; 

XI - da comunidade educacional e cultural; 

XII - da comunidade acadêmica; 

XIII - da comunidade empresarial; 

XIV - da comunidade de usuários do serviço Internet; 

XV - do terceiro setor; 

XVI - dos trabalhadores da área de tecnologia da informação; 

XVII - do Fórum Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência e 
Tecnologia. 

Art. 3º Os membros do Comitê Gestor terão mandatos de três anos, contados a 
partir da data da respectiva designação, para os representantes referidos nos 
incisos I a VII do art. 2º, e de dois anos para os demais membros. 

Parágrafo único. A designação dos membros do Comitê Gestor será efetuada 
mediante portaria conjunta do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República e dos Ministros de Estado das Comunicações e da 
Ciência e Tecnologia." 

Art. 2º A primeira designação do Comitê Gestor, com a composição estabelecida 
pelo art. 1º desta Portaria, será para um mandato que se expira em 25 de maio de 
2003. 

Art. 3º O Comitê Gestor deverá, até 25 de maio de 2003, estudar e propor novo 
modelo de governança da Internet no Brasil. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 
MIRO TEIXEIRA 



   

ROBERTO ÁTILA AMARAL VIEIRA 

 

Publicada no D.O.U. de 03.04.2003, Seção I, pág. 16. 

 



   

Portaria Interministerial Ccivil/MC/MCT nº 740, de 02.04.2003 

Designa membros para compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil. 

 

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA E OS MINISTROS DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES E DA 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA , no uso das atribuições que lhes confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Portaria 
Interministerial MC/MCT nº 147, de 31 de maio de 1995, com as alterações 

introduzidas pela Portaria Interministerial MC/MCT nº 739, de 2 de abril de 2003, 
resolvem 

DESIGNAR 

os seguintes membros para compor o Comitê Gestor da Internet no Brasil: 

Ministério da Ciência e Tecnologia: 
ARTHUR PEREIRA NUNES, que o coordenará; 

Casa Civil da Presidência da República: 
SÉRGIO AMADEU DA SILVEIRA; 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 
ROGÉRIO SANTANNA DOS SANTOS; 

Ministério das Comunicações: 
MARCOS DANTAS LOUREIRO; 

Agência Nacional de Telecomunicações: 
JOSÉ ALEXANDRE BICALHO; 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior: 
MANOEL FERNANDO LOUSADA SOARES; 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico: 
JOSÉ ROBERTO LEITE; 

Provedores de infra-estrutura de telecomunicações: 
JONAS DE OLIVEIRA JÚNIOR; 

Provedores de acesso e serviço Internet: 
ANTÔNIO TAVARES; 

Indústria de informática e software: 
JOSÉ DE MIRANDA DIAS; 

Comunidade educacional e cultural: 
DEMI GETSCHKO; 

Comunidade acadêmica: 
NELSON SIMÕES DA SILVA; 

Comunidade empresarial: 
CÁSSIO JORDÃO MOTTA VECCHIATTI; 

Comunidade de usuários do serviço Internet: 
RAPHAEL MANDARINO; 

Terceiro setor: 
CARLOS ALBERTO AFONSO; 

Trabalhadores da área de tecnologia da informação: 
MÁRIO LUÍS TEZA; 

http://ftp.mct.gov.br/legis/portarias/147_95.htm
http://ftp.mct.gov.br/legis/portarias/147_95.htm
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Fórum Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência e Tecnologia: 
FERNANDO OTÁVIO DE FREITAS PEREGRINO 

JOSÉ DIRCEU DE OLIVEIRA E SILVA 
MIRO TEIXEIRA 

ROBERTO ÁTILA AMARAL VIEIRA 
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